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CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 061-2024-LIC 
licitacoes-e2.bb nº 1041095 

 
 

PREÂMBULO 
 
Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS, Estado da Bahia, por meio da 
Superintendência Municipal de Licitação e Contratos Administrativos, sediada na Rua Dr. Vital Soares, 
nº 268, 1º Andar, Centro, Macaúbas – Bahia, CEP 46.500-000, através do Agente de Contratação e Equipe 
de Apoio, nomeados pelo Decreto Municipal nº 067, de 19 de fevereiro de 2024, por determinação do 
Ordenador(a) de Despesas, Sr. ª  Jacqueline Silva do Bomfim, Secretária Municipal de Saúde, para 

conhecimento das empresas interessadas que realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso VIII, nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 035/2023, Lei Complementar 
nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e demais disposições legais aplicáveis e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. A Dispensa será realizada em sessão 
pública online por meio de recursos de tecnologia da informação – internet, através do site 
https://licitacoes-e2.bb.com.br/ 
 
 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 
por dispensa de licitação, para a aquisição mobiliários, equipamentos e outros para atender a 

demanda das unidades sentinelas do Fundo Municipal de Saúde de Macaúbas - BA, conforme 
condições, especificações e quantitativos indicados no Processo Administrativo nº 061-2024-LIC e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas 
neste Aviso e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 
regulamentado por lei. O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem 
ocorrer por meio de licitações. 

2.1.1. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

2.2. Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a Administração Pública 
observará os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 
2.3. Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI do artigo retro 
mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
2.4. Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame é a regra, contudo, a 
própria Lei de Licitações prevê situações em que é mais vantajoso para a Administração, a formalização 
da contratação direta, ou seja, sem que haja a necessidade do procedimento licitatório. 
2.5. Assim, conforme previsão do Artigo 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) 
trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de licitações para contratação emergenciais 
“nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento 
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de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e 
somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa 
e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, 
contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos 
respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso”. 
2.6. Por conseguinte, pode-se afirmar que, dentro das regras estabelecidas pela legislação vigente, 
não há qualquer óbice quanto à pretensão. 
2.7. Entretanto, conforme previsto da Nova Lei, as contratações diretas, serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 
com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 
vantajosa. 
2.8. Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se necessário que a 
Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação com a divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 
3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do site https://licitacoes-
e2.bb.com.br/ 
3.2. Poderão participar deste procedimento, pessoa jurídica do ramo de atividade pertinente ao 
objeto da contratação, e que atendam a todas as exigências constantes neste instrumento e seus 
anexos. 
3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

3.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a dispensa de licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a dispensa de licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
3.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, 
impossibilitada de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
3.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso de 
Contratação Direta, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.4.8. Agente público do órgão ou entidade contratante; 
3.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
3.4.11. Sociedades cooperativas. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 
3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.7. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do sistema do site https://licitacoes-e2.bb.com.br/, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecido para abertura do procedimento. 
4.3. A proposta de preço, em modelo padrão de acordo com este Aviso, deverá conter os seguintes 
elementos: 

4.3.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada pelo fornecedor ou seu representante legal; 
4.3.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor vencedor, para 
fins de pagamento; 
4.3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
4.3.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, de acordo com o art. 12, inciso II da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
4.3.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos; 
4.3.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Aviso de 
Contratação Direta, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto: 

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na negociação, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo que constar na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto contratado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.9.2. Está ciente e concorda com as condições contidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 
4.9.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.9.4. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.9.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.12. A falsidade da declaração sujeitará o fornecedor às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e neste Aviso de Contratação Direta. 
4.13. Na presente contratação, a microempresa e a empresa de pequeno porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.14. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de contratações públicas. 
4.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 
a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
4.16. Poderão ser admitidos, pelo Agente de Contratação, erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração, e que sua correção não acarrete majoração no 
preço ofertado. 
4.17. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Aviso de Contratação 
Direta ou da legislação em vigor. 
 

5. DA FASE DE LANCES 
 
5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto 
neste aviso. 
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art71
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sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta; 
5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 
de 10,00 (dez reais). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a face de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
 

6. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas: 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela 
Administração; 
6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação; 
6.1.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os participantes e anexado aos autos 
do processo de contratação direta; 
6.1.4. O Agente de Contratação solicitará ao fornecedor mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários; 
6.1.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada pelo fornecedor, antes de findo o prazo. 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa de licitação, devendo esta ser publicada e anexada aos 
autos do processo de contratação. 
6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, 
se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 
6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o Agente de Contratação verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.3 e seguintes deste 
Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
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6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa 
apontada no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
6.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação; 
6.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de 
Contratação Direta e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 
de setembro de 2022. 
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
6.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação, que comprove: 

6.9.1.1. Que o custo do fornecedor ultrapassa o valor da proposta; e 
6.9.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove 
a exequibilidade da proposta. 
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 
custos da contratação: 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 
não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
6.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
6.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do fornecedor de realizar o objeto da contratação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2. Será verificado se o fornecedor apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, 
art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
7.3. O fornecedor deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, quando for o caso. 
7.4. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do fornecedor mais bem classificado. 
7.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 
IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
fornecedores e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
7.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

7.6. Recomenda-se que os documentos relativos à habilitação devam ser apresentados de forma 
legível, numerados em ordem sequencial, conforme as seguintes disposições: 
 

7.6.1. Habilitação jurídica 
 

7.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.6.1.2. Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social – e alterações em vigor, 
devidamente registrados e arquivados na repartição competente, para as Sociedades 
Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
7.6.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedade Civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício; 
7.6.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
7.6.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
7.6.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
7.6.1.7. Certidão simplificada atualizada da Junta Comercial; 
7.6.1.8. Documentos de identificação dos sócios ou da diretoria em exercício. 

7.6.1.8.1. Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, 
deverá anexar instrumento público ou particular de procuração, a fim de comprovar os 
poderes do outorgante. 

7.6.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

7.6.2. Qualificação Técnica 
 

7.6.2.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado comprovando aptidão para desempenho das 
atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.6.2.2. Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações da 
emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função 
de quem assina o documento, bem como conter objeto e o período da contratação; 
7.6.2.3. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial 
da Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais 
participem sócios ou diretores da Concorrente. 
7.6.2.4. Alvará de Localização e Funcionamento vigente. 
 

7.6.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
 

7.6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, com situação 
cadastral ATIVA; 
7.6.3.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

7.6.3.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 
municipal relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda Estadual e/ou Fazenda Municipal do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.6.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administradas, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional; 
7.6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 
fornecedor; 
7.6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 
fornecedor; 
7.6.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
7.6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
1º de maio de 1943, tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 
2011. 
 

7.6.4. Habilitação econômico-financeira 
 

7.6.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

7.6.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  

7.6.4.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

7.6.4.3.1. - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 

Circulante + Passivo Não Circulante);  

7.6.4.3.2. - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e  
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7.6.4.3.3. - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 11.4.4. As empresas 

criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º).  

7.6.4.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

7.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
7.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
fornecedor cuja proposta atenda a este Aviso de Contratação Direta. 
7.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
7.12. Após a habilitação, poderá o fornecedor ser desqualificado por motivo relacionado com a 
capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou 
inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 
7.13. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste 
prazo de validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data de 
emissão. 
7.14. O fornecedor vencedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou 
apresentar documento com prazo expirado, será julgado inabilitado. 
7.15. Se o fornecedor desatender as exigências de habilitação, o Agente de Contratação examinará a 
proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade conforme a ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Aviso. 
7.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

8. DOS RECURSOS 
 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de fornecedor, à anulação ou revogação da contratação direta, observará o disposto no art. 165 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do fornecedor: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
8.3.2. O prazo para apresentação a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) 
minutos; e 
8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais previsto no item 8.2 será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art43
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art43
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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encaminhar recurso com a sua motivação para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais fornecedores será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos termos do art. 168, caput, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, disponíveis na 
Superintendência Municipal de Licitação e Contratos Administrativos, localizada na Rua Doutor Vital 
Soares, nº 268, 1º andar, Centro, Macaúbas - Bahia. 
 

9. DO ENCERRAMENTO DA DISPENSA 
 
9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo de contratação direta será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

9.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
9.1.2. Revogar a contratação por motivo de conveniência e oportunidade; 
9.1.3. Proceder à anulação da contratação direta, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
9.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a contratação direta. 

9.2. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados. 
 

10. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
10.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
10.2. A execução dos contratos administrativos se regerá pelo estabelecido nos arts. 115 a 123 da Lei 
14.133, de 2021, bem como pelos regulamentos próprios municipais editados e vigentes, parte 
integrante deste aviso e demais atos subsequentes. 
10.3. Antes de formalizar o contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento 
e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
10.4. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (nota de 
empenho) sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 
de Contratação Direta. 

10.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

10.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 

10.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
10.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.6. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art168
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art168
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art115
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art115
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eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data do envio do 
e-mail. 
10.7. Para celebração do contrato o fornecedor deverá manter todas as condições de habilitação, 
reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da contratação direta. 
10.8. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo fornecedor vencedor, 
que tenham servido de base à Contratação Direta, bem como as condições estabelecidas neste Aviso e 
seus anexos. 
10.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 

11. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
11.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na 
minuta do instrumento do Termo de Contrato. 
 

12. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
12.1. O objeto desta dispensa de licitação, deverá ser executado em perfeita condição de utilização, de 
acordo com as informações estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Contratação 
Direta. 

12.1.1. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste Aviso 
de Contratação Direta, bem como nas sanções elencadas na Lei nº 14.133, de abril de 2021. 

12.2. A fiscalização do Termo de Contrato será exercida por servidor(a) da Prefeitura Municipal de 
Macaúbas, especificadamente designado(a) Fiscal Técnico, mediante Portaria Municipal, em 
consonância com o Decreto Municipal nº 012, de 26 de janeiro de 2023. 
 

13. DO PAGAMENTO 
 
13.1. O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos, mediante a apresentação da respectiva 
Nota Fiscal, devidamente conferida e atestada pelo Fiscal do Contrato. A Nota Fiscal deverá conter no 
mínimo os seguintes dados: 

13.1.1. Data da emissão; 
13.1.2. Endereçada ao órgão solicitante; 
13.1.3. Quantidade fornecida; 
13.1.4. Especificação dos produtos; 
13.1.5. Preço unitário e total da fatura. 

13.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a 
indicação do número do processo e o número da dispensa de licitação, a fim de acelerar o trâmite de 
recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
13.3. A liquidação e o pagamento dos valores pactuados serão realizados pela Contratante, 
considerando o prazo a partir do atesto, pelo Fiscal do Contrato, das Notas Fiscais correspondentes, 
mediante a efetiva satisfação do objeto contratual. O prazo de que trata este item limitar-se-á: 

13.3.1. 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal; 
e 
13.3.2. 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

13.4. Os valores deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente do Contratado, por ordem 
bancária, obedecendo aos critérios da legislação vigente. 

13.4.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

13.5. A liquidação das despesas obedecerá ao disposto no art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64, c/c art. 
141 da Lei 14.133/21. 
 

14. DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
 
14.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada estarão sujeitos, no que couber, às 
retenções na fonte nos seguintes termos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm#art63
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art141
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art141
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14.1.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, na forma da Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho 
de 2023, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 
14.1.2. Da Contribuição Previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 
de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 
14.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 

14.2. A Contratada, deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a serem 
retidos na operação. 
14.3. A Contratada, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota 
fiscal correspondente ao fornecimento executado, declaração relativa à sua opção por tal regime 
tributário. 
14.4. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR ou de uma ou 
mais contribuições de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, devem 
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o 
fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
14.5. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 
 

15. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
15.1. O valor estimado total para a aquisição de que trata o objeto desta dispensa de licitação é de 
R$203.438,52 (duzentos e três mil, quatrocentos e trinta e oito reais e cinquenta e dois 
centavos), conforme disposto no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso de Contratação Direta. 
 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
16.1. A cobertura das despesas necessárias à execução do objeto contratado correrá à conta dos 
recursos específicos, constantes do orçamento da Secretaria Municipal de Saúde para o exercício de 
2024. 
16.2. Os recursos financeiros para pagamento da despesa decorrente do objeto do contrato correrão 
à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 

UNIDADE ATIVIDADE ELEMENTO FONTE 

02.05.00 Fundo 

Municipal De Saúde  

2065 GESTÃO DAS AÇÕES DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

3.3.9.0.30.00.00 Material de 

Consumo 

1500  
1600 

2065 GESTÃO DAS AÇÕES DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

4.4.9.0.52.00.00 Equipamento 

e Material Permanente 

1500 

1601 

2289 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

3.3.9.0.30.00.00 Material de 

Consumo 

1500 

1600 

2289 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

4.4.9.0.52.00.00 Equipamento 

e Material Permanente 

1500 

1601 

 
17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
17.1. O fornecedor ou o contratado será responsabilizado administrativamente, nos termos do art. 
155, da Lei nº 14.133, de 2021, pelas seguintes infrações: 

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
17.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa de licitação 
sem motivo justificado; 
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato; 
17.1.9. Fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento do envio 
de propostas. 

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 
17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2. Serão aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas no item anterior, 
as sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
17.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa, sem 
prejuízo de outras medidas cabíveis. 
17.4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
17.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
17.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
17.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
17.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
17.9.4. Os danos que dela provierem para a Contratante; 
17.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 
17.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 
17.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação da forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021. 
17.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de 
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, quando for o caso. 
17.15. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da 
conduta do Contratado infrator, o caráter educativo da sanção, bem como o dano causado a 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 

17.15.1. A aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a 
responsabilidade do Contratado nas esferas civil e criminal. 

17.16. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

18. DA PUBLICAÇÃO 
 
18.1. A publicidade deste Aviso de Contratação Direta será realizada mediante divulgação e 
manutenção do seu inteiro teor e dos anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

18.1.1. Eventuais modificações neste Aviso de Contratação Direta implicarão nova divulgação 
na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das 
propostas. 

18.2. Após a homologação do processo, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e, no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Macaúbas, os documentos 
elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado este Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

19.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
19.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

19.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
19.1.2.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

19.2. As normas disciplinadoras desta Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade 
entre os fornecedores e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança 
jurídica. 
19.3. Os fornecedores são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase do certame. 
19.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste neste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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19.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
19.6. Na análise da documentação e no julgamento das propostas, o Agente de Contratação poderá, a 
seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
19.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
19.8. A participação na presente contratação direta implica em concordância tácita, por parte do 
fornecedor, com todos os termos e condições deste Aviso e das cláusulas contratuais já estabelecidas. 
19.9. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de propostas 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no endereço 
eletrônico e na documentação relativa ao procedimento. 
19.10. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
19.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
19.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 
08h00 às 12h00. 
19.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 14.133, de 2021, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
atualizadas, subsidiariamente e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
19.14. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
19.15. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
19.16. Fica eleito o Foro da Comarca de Macaúbas - BA, excluindo qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou venha a se tornar, para dirimirem-se eventuais litígios oriundos do presente 
Aviso de Contratação Direta. 
 

20. DOS ANEXOS DESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
20.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.1.1. Anexo I - Termo de Referência; 
20.1.2. Anexo II - Modelo de Declaração Unificada; 
20.1.3. Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME, EPP ou MEI; 
20.1.4. Anexo IV - Planilha de Custos e Formação de Preços; 
20.1.5. Anexo V - Minuta do Termo de Contrato. 
20.1.6. Anexo VI - Modelo de Procuração. 

 

Macaúbas, 21 de março de 2024. 

 

 

ROBSON JOSÉ OLIVEIRA VASCONCELOS MOTA 
Agente de Contratação 

Decreto Municipal nº 067/2024 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

Processo de Dispensa de Licitação 003-2024-DI 

Processo Administrativo 061-2024-LIC 

 

 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição de mobiliários, equipamentos e 
outros, destinados a atender a demanda das unidades sentinelas do Fundo Municipal de 
Saúde de Macaúbas - BA, nos termos e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 
anexos, que se subordinam às normais gerais da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

2.1. Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, combinados com os Decretos Municipais nº 

035/2023 de 09 de março de 2023; nº 338/2021, de 23 de dezembro de 2021 e, da Lei Municipal 

nº 834/2023, de 29 de novembro de 2023. 

2.2. Visando a contratação direta de pessoa jurídica para prestação de serviço, objeto do presente 

Termo de Referência (Inciso XIII, do Art. 6º, Lei 14.133), a Administração optar por contratar, 

aplicado a modalidade de dispensa de licitação em razão da Situação de Emergencial em Saúde 

Pública no Município de Macaúbas/BA, fundada no Inciso VIII, Art. 75. da Lei 14.133, de 1º de abril 

de 2021: 

 Art. 75. É dispensável a licitação: 

 (…) 

VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 

serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 

públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 

situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 

concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou 

da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 

empresa já contratada com base no disposto neste inciso;: 

2.2 Para elaboração deste documento, foram observados às seguintes normas de regência: 
2.2.1. Lei Federal nº 14.133/2021, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública; 
2.2.2. Decreto Municipal nº 035/2023, de 09 de março de 2023, que regulamenta a Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, no 
âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, deste município de 
Macaúbas – Bahia, e dá outras providências; 
2.2.3. Lei Federal nº 12.846/2013: Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e 
dá outras providências; 
2.2.4. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
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nº 147, de 7 de agosto de 2014: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1o de maio 
de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de 
janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e nº 9.841, de 5 de outubro 
de 1999; 

2.3. O diferencial desta contratação está no Decreto nº 074/2024 de 28 de fevereiro de2024, 
declarando Situação de Emergencial em Saúde Pública no Município de Macaúbas/BA em razão do 
cenário epidemiológico de Doenças Infecciosas Virais- Arbovirose; 

 

2.4. Assim, infere-se que a contratação, não é passível de licitação, pois deriva de uma situação 
de emergência que não pode ser definida de modo objetivo e selecionada por meio de critérios como 
preço e/ou técnica, não há possibilidade de delimitar critérios que permitam a 
comparação/competição com eventuais cursos existentes no mercado. 
2.5. Diante do exposto acima, justifica-se a dispensa de licitação emergencial, nos termos do 
Artigo 75, inciso VIII, da Lei 14.133/2021. 
2.6. No referido processo de contratação foi produzido Estudo Técnico Preliminar, conforme 
anexo nos autos do processo. 

 

3. DA CLASSIFICAÇÃO POR VALOR UNITÁRIO 
 

3.1. A dispensa, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em julgamento POR 
ITEM, não há justificativa para os agrupamentos de itens em lotes, uma vez que o parcelamento 
assegura, concomitantemente que não haverá perda de escala e que haverá melhor aproveitamento do 
mercado com ampliação da competitividade, demonstrando que o parcelamento é economicamente 
mais vantajoso. 
3.2. A adjudicação da referida dispensa será POR ITEM, visando propiciar a ampla participação de 
licitantes que, o objetivo do parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado 
e ampliar a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e economicamente viável e não 
represente perda de economia de escala, conforme disposto no Art. 18, VII  da Lei nº 14.133 e 01 de abril 
de 2021. 
3.3. A presente aquisição será dividida em itens. 
3.4.    Não há a necessidade de agrupamento dos itens. 

4. DA JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. Considerando que de acordo com o Art. 196, da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação. 

4.2. Considerando o crescente aumento no registro do número de casos suspeitos e/ou confirmados de 

pacientes infectados pelo mosquito Aedes Aegyptl, vetor do vírus responsável por arboviroses, em 

especial, a dengue;  

4.3. Considerando a notável crescente de casos suspeitos (501 para dengue, 18 para Chikungunya e 00 

casos para Zika) e/ou confirmados (44 para dengue e 06 para Chikungunya) de pacientes, identificados 

nos pontos da Rede de Saúde de Macaúbas/BA;  

4.4. Considerando que os períodos de elevadas temperaturas e precipitações pluviométricas 

experimentados ultimamente propiciam condições favoráveis à proliferação do mosquito Aedes 
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Aegyptl, aumentando a disponibilidade de locais propícios à postura de ovos pelas fêmeas do mosquito 

e, consequentemente, aceleração do ciclo reprodutivo do referido mosquito;  

4.5. Considerando a competência constitucional municipal para a defesa da saúde pública voltada ao 

interesse coletivo local, sempre objetivando a proteção de todos os cidadãos, indistintamente;  

4.6. Considerando a situação epidemiológica divulgada pela SUVISA/DIVEP/SESAB na data de 

14/02/24, onde classifica o Município de Macaúbas/BA em cenário epidêmico de Doenças Infecciosas 

Virais – Arboviroses;  

4.7. Considerando o Decreto nº 074/2024 de 28 de fevereiro de 2024, declarando Situação de 

Emergência em Saúde Pública no Município de Macaúbas/BA em razão do cenário epidemiológico de 

Doenças Infecciosas Virais – Arbovirose; 

4.8. Além disso, a Lei n° 8.080/1990 preconiza a descentralização das ações e serviços de saúde, 

conferindo autonomia aos municípios na gestão de seus sistemas de saúde. Nesse contexto, a aquisição 

dos referidos mobiliários e equipamentos é essencial para fortalecer a capacidade da Unidade Básica de 

Saúde Dr. Sebastião Alves Saraiva, promovendo a autonomia local na oferta de serviços de qualidade, 

em conformidade com as diretrizes do SUS. 

4.9. Diante desse cenário epidemiológico local, em que por meio do Decreto 72 de 28 de fevereiro de 
2024 foi declarado Situação de Emergência em Saúde Pública no Município de Macaúbas/BA devido 
taxas de Doenças Infecciosas virais – Arboviroses, faz-se necessário a reorganização da assistência aos 
pacientes com suspeita de todas as formas de arbovirose, com atenção especial às formas graves, a fim 
de evitar complicações e óbitos pela doença. Além disso, devido a circulação também do Vírus da 
Chikungunya e Zika circulante são necessárias ações de prevenção para reduzir incidência de casos 
novos e complicações da doença, mantendo ações de prevenção e combate aos vetores executado pela 
Vigilância Epidemiológica. 
 
4.10. Sendo assim, para execução de ações de estratégias integradas em que propõe-se aumentar a 

cobertura de atendimento assistencial em diversos horários e por meio de abertura de unidades 

sentinela, além de implementação do protocolo de Assistência aos pacientes em 100% das unidades de 

referência do município, para tanto justifica-se em caráter emergencial, a aquisição de itens para 

viabilizar atenção assistencial a ser realizada nas unidades de Atenção Primária (Centro de Saúde e 

postos de saúde) e Secundária (Hospital Antenor Alves da Silva e UPA 24 horas) em saúde do município. 

4.11. Com isso, essas ações contingenciais em cenário de situações epidêmicas, como a que está sendo 

apresentada no município de Macaúbas em relação aos casos de Dengue, necessita-se urgente todo 

apoio para implementação de ações para fortalecimento da prevenção de casos de dengue, 

principalmente em sua forma grave, assistência aos casos já diagnosticados e manejo adequado aos 

pacientes. 

4.12. A eventual aquisição supracitada constitui um dos elementos fundamentais para a efetiva 

implementação de ações e atendimentos emergenciais nas unidades sentinelas, capaz de promover a 

melhoria das condições da assistência à saúde da população deste município e a prevenção e propagação 

do cenário epidemiológico de Doenças Infecciosas Virais – Arbovirose 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS INTENS, QUANTIDADES ESTIMADAS E PREÇOS DE REFERENCIA 
 

5.1. A estimativa da quantidade, especificações dos itens, quantidades estimadas e preços de referência 

foi levantada baseado no Documento de Formalização de Demanda (DFD) e cotações no Banco de 

Preços, segue o quadro de detalhamento da estimativa: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE PÇ UNIT PÇ TOTAL 
01 POLTRONA RECLINÁVEL PARA 

HIDRATAÇÃO E SOROTERAPIA COM 

SUPORTE DE SORO - HIDRATAÇÃO  

POLTRONA PARA COLETA DE SANGUE E 

SOROTERAPIA, ACOMPANHA UMA 

BRAÇADEIRA PARA APOIO DO BRAÇO EM 

CHAPA DE AÇO INOX COM ALTURA AJUSTÁVEL 

E REMOVÍVEL E UM SUPORTE DE SORO 

REMOVÍVEL COM ALTURA REGULÁVEL EM 

AÇO INOX, GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES E 

MANUAL. 

ESPECIFICAÇÕES:  

- ESTRUTURA EM TUBOS DE AÇO CARBONO 

REDONDO ESTRUTURA EM TUBO DE AÇO 

REDONDO COM ACABAMENTO EM PINTURA 

EPÓXI COM TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO.  

- ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADOS EM 

ESPUMA REVESTIDOS EM COURVIM 

PERMITINDO FÁCIL ASSEPSIA.  

- POLTRONA TOTALMENTE RECLINÁVEL, COM 

VÁRIAS POSIÇÕES DE TRAVAMENTO FÁCIL E 

DE RÁPIDO MANEJO ATRAVÉS ALAVANCA 

LATERAL, MOVIMENTOS DEPENDENTES 

INCLUSIVE MOVIMENTO TRENDELEMBURG.  

- PÉS COM PONTEIRA PLÁSTICA ACOMPANHA: 

01 (UM) BRAÇADEIRA PARA APOIO DO BRAÇO 

EM CHAPA DE AÇO INOX COM ALTURA 

AJUSTÁVEL E REMOVÍVEL. 01 (UM) SUPORTE 

DE SORO REMOVÍVEL COM ALTURA 

REGULÁVEL EM AÇO INOX.  

MEDIDAS APROXIMADAS:  

- POSIÇÃO NORMAL: C=1,00M X L=0,75M X 
ALTURA ASSENTO=0,55M - POSIÇÃO 
RECLINADA: C=1,65M X L=0,75M; COR: 
ESTRUTURA BRANCA – ESTOFADO: AZUL 
MARINHO. 

UND 20 1.421,52 28.430,40 

02 SUPORTE DE SORO - BASE EM ALUMÍNIO 

FUNDIDO, C/ 4 RODÍZIOS GIRATÓRIOS DUPLOS 

DE 50MM; EM PINTADO EM RESINA EPOXI, 

COLUNA RECEPTORA DA HASTE, EM TUBO DE 

AÇO INOXIDÁVEL DE 1"; DIMENSÕES: ALT. 

UND 20 185,46 3.709,20 
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MIN. 1,75M E MÁX. 2,45M; ANEL REGULAGEM 

DE ALT; COM HASTE EM TUBO REDONDO, AÇO 

INOXIDÁVEL, 3/4" C/ 4 GANCHOS NA 

EXTREMIDADE SUPERIOR; ACABAMENTO 

POLIDO. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

03 MACA CLÍNICA - MATERIAL: ESTRUTURA EM 

TUBOS DE AÇO INOXIDÁVEL, ACABAMENTO 

EM PINTURA EPÓXI. CAPACIDADE 120 KG, 

LEITO FIXO EM CHAPA DE AÇO, ESTOFADO E 

REVESTIDO EM COURVIM, CABECEIRA 

RECLINÁVEL  DIMENSÕES: APROXIMADAS DE 

1,90 X 0,60 X 0,80M SUPORTE SORO 

REMOVÍVEL, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

01: GRADES ESCAMOTEÁVEIS , ACABAMENTO 

DAS RODAS: RODAS TERMOPLÁSTICA , 

COMPONENTES 01: SUPORTE PARA CILINDRO 

DE O2 , RODAS: 4 RODÍZIOS 8", SENDO 2 COM 

FREIO , ACABAMENTO DA SUPERFÍCIE: 

PINTURA EPÓXI , TIPO: CARRO MACA 

ELEVAÇÃO HIDRÁULICA , CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: RADIOTRANSPARENTE , 

ACESSÓRIOS: BANDEJA APOIO, GARANTIA DE 

01 ANO. 

UND 05 1.552,67 7.763,35 

04 MESA AUXILIAR HOSPITALAR -  

MATERIAL ESTRUTURA AÇO INOXIDÁVEL, 

MATERIAL TAMPO E PRATELEIRA AÇO 

INOXIDÁVEL, COMPRIMENTO TAMPO 80 CM, 

LARGURA TAMPO 40 CM, ALTURA 80 CM, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS PÉS COM 4 

RODÍZIOS DE 2 POLEGADAS. 

UND 05 604,50 3.022,50 

05 CADEIRA SECRETÁRIA - FIXA PÉ PALITO 

ESPUMA INJETADA CORINO NA COR PRETA,  

TUBULAR EM AÇO (ESPESSURA DO TUBO 1,20) 

PERFIL EM PVC. 

LARGURA 42 CM ALTURA TOTAL 83 CM 

ALTURA DO CHÃO ATÉ O ASSENTO: 46CM 

PROFUNDIDADE 50 CM PESO SUPORTÁVEL: 

110 KG DISTRIBUÍDOS UNIFORMEMENTE 

ACABAMENTO TECIDO: CORINO 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

ASSENTO 

- ESPUMA INJETADA 

- ESPESSURA DA ESPUMA DO ASSENTO: 4 CM 

UND 20 137,00 2.740,00 
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- DIMENSÃO: LARGURA X PROFUNDIDADE - 41 

CM X 39 CM 

ENCOSTO 

- DIMENSÃO: ALTURA X LARGURA - 28 CM X 36 

CM 

- ESPESSURA DA ESPUMA DO ENCOSTO: 4 CM 

06 CARRO PARA TRANSPORTE 

MEDICAMENTOS - EM CHAPA DE AÇO 

INOXIDÁVEL, ESPESSURA MÍNIMA 1,2 MM; 

MÍNIMO 10 COMPARTIMENTOS MONTADOS 

SOBRE GUIAS TELESCÓPICAS DESLIZANTES; 

COM PORTA COM CHAVE, PUXADOR EM 

ALUMÍNIO; PÉS COM 04 RODÍZIOS; 

DIMENSÕES APROXIMADAS: 120 CM DE 

ALTURA, 80 CM DE LARGURA E 50 CM DE 

PROFUNDIDADE. 

UND 01 5.061,67 5.061,67 

07 ESCADA HOSPITALAR 02 DEGARUS - EM AÇO 

CARBONO; MEDINDO APROXIMADAMENTE 40 

CM DE LARGURA X 40 COMPRIMENTO X 40A 

CM DE ALTURA; COM 02 DEGRAUS; DEGRAU 

EM ALUMÍNIO; COM CAPACIDADE DE 

SUPORTAR ATE 150KG; COM RELEVO 

ANTIDERRAPANTE; SAPATAS EM 

POLIURETANO INJETADO ANTIDERRAPANTE 

PARA MAIOR SEGURANÇA; COM GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES; 

UND 15 109.83 1.647,45 

08 MONITOR DE PARAMETROS FISIOLOGICOS - 

PARA ECG, RESPIRACAO, TEMPERATURA, 

SPO2, E PRESSAO NAO INVASIVA (PNI); PARA 

USO ADULTO, PEDIATRICO E NEONATOLOGIA; 

MICROPROCESSADO; TELA 10 POL. LCD 

COLORIDO, APRES. SIMULTANEA DE 5 CURVAS, 

C/SUPORTE P/ FIXACAO NA PAREDE, TEND. 

72H; MEDINDO PRESSAO NAO INVASIVA (10 A 

250 MMHG) C/DOIS JOGOS DE MANGUITO 

ADULTO; MEDINDO TEMPERATURA MEDINDO 

TEMPERATURA DE 25 A 45 GRAUS CELSIUS, 1 

CANAL, SENSORES CUTANEOS REUTILIZAVEIS; 

APRESENTANDO O SINAL 

ELETROCARDIOGRAFICO (ECG) SIMULT. P/5 

OU 7 DERIVACOES, FC DE 20 A 300 BPM, DET 

PULSO MARCAPASSO, ARRITMIA, SEG. ST; 

APRESENTANDO OXIMETRIA EM CURVA 

PLETISMOGRAFICA, DE 30- 100% SPO2, 2 

SENSORES REUTILIZAVEIS ADULTO; ALARMES 

UND 01 6.636,00 6.636,00 
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AUDIOVISUAIS; ALARMES PARA APNEIA, 

TEMP. ALTA E BAIXA, SPO2 BAIXA, ALTER. 

PRESSAO, BRADI E TAQUICARDIA, EVENTOS 

SEGM ST; PROTECAO CONTRA DESCARGA 

DESFRIBRILADOR, ENERGIA BISTURI 

ELETRICO; COM INTERFACE PARA ETHERNET 

C/ END OU TCP/IP OU WIFI, COMUNICACAO 

ATRAVES DE PROTOCOLO HI7 E HIS, PORTA 

USB E/OU SD; ALIMENTACAO 100-203V, 60HZ, 

BATERIA INTERNA RECARREGAVEL 

AUTONOMIA 120 MIN; ACOMPANHA: 2 CABOS 

PACIENTES 5 VIAS, 100 ELETRODOS ECG DESC; 

INCLUI: MANUAL OPERACIONAL, 

INSTALACAO, TREINAMENTO E ASSISTENCIA 

TECNICA; GARANTIA MINIMA DE 12 MESES; 

09 OXÍMETRO DE PULSO - COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS: DIMENSÕES: 2,28 X 1,42 

EM NO X 1,22 EM (5,8 CM X 3,6 CENTÍMETROS 

X 3,1 CM) PESO: 28 G; COR: AZUL + PRETO + 

BRANCO; MATERIAL: PVC; TELA: 1.1 "COLOR 

DISPLAY OLED, RESOLUÇÃO: 96 X 64; SPO2: 

FAIXA DE MEDIÇÃO: 70 - 99%; RESOLUÇÃO: 

1%; PRECISÃO: 70% - 99% + /-2%, 70% DE < 

NÃO ESPECIFICADO; PULSAÇÃO: FAIXA DE 

MEDIÇÃO: 30 ~ 240BPM, RESOLUÇÃO: 1BPM, 

PRECISÃO: + /- 2BPM OU + /-2% (MAIOR 

SELETO); ALIMENTAÇÃO: 2 X PILHAS 

ALCALINAS AAA (NÃO INCLUÍDAS); CONSUMO 

DE ENERGIA: < = 30MA; TENSÃO DE 

FUNCIONAMENTO: DC 3V; BAIXA POTÊNCIA 

CONSUMO, AJUSTÁVEIS CONTINUAMENTE DE 

QUATRO DIREÇÕES; INDICADOR BAIXA 

TENSÃO; AUTOMATICAMENTE PODER FORA 

EM 8 SEGUNDOS QUANDO NÃO HÁ NENHUM 

SINAL; COMPACTA, LEVE PARA CONVENIENTE 

CARREGAR; ITENS ACOPLADOS: 1 X 

OXÍMETRO, 1 X CINTA, 1 X MANUAL DO 

USUÁRIO 

UND 17 1.480,20 25.163,40 

10 ESTETOSCÓPIO+ESFIGMO –  

01-ESTETOSCÓPIO 

CONTÉM 

- PAR DE OLIVA ROSQUEÁVEL DURA; 

- PAR DE OLIVA ROSQUEÁVEL MACIA; 

- PAR DE OLIVA ROSQUEÁVEL SILICONE; 

- 2 PARES DE MEMBRANAS DE PLÁSTICO 

UND 40 120,75 4.830,00 
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RÍGIDO; 

- ANEL ROSQUEADO DE COBRE CROMADO 

(INFANTIL, ADULTO); 

- BASE ROSQUEADA DE COBRE CROMADO QUE 

POSSIBILITA TROCA DO SINO OU DIAFRAGMA 

(INFANTIL, ADULTO); 

- CÂMARA DE SOM EM LIGA DE ALUMÍNIO 

(OXIDADO OU ANODIZADO); 

- TUBO ROTATÓRIO CENTRAL EM COBRE 

CROMADO; 

- TUBO DUPLO DE PVC LIGADO ATRAVÉS DE 

ANÉIS METÁLICOS; 

- FONE BIAURICULAR DE COBRE CROMADO; 

- DIAFRAGMA ABERTO (SINO PROLONGADOR) 

TAMANHO PEQUENO; 

- DIAFRAGMA ABERTO (SINO PROLONGADOR) 

TAMANHO MÉDIO; 

- DIAFRAGMA ABERTO (SINO PROLONGADOR) 

TAMANHO GRANDE; 

- AUSCULTADOR; 

01 ESFIGMOMANÔMETRO 

CONTÉM 

01 MANÔMETRO 

01 BRAÇADEIRA 

01 VÁLVULA DE DEFLAÇÃO 

01 PERA 

01 ESTOJO PARA VIAGEM 

01 MANUAL DE INSTRUÇÕES 

GARANTIA 

1 ANO 

11 TERMÔMETRO DIGITAL TIPO ESPETO -  

PRÓPRIO PARA CONTROLE DE TEMPERATURA 

DE CONSERVAÇÃO, ACONDICIONAMENTO E 

PREPARO DE ALIMENTOS, COM HASTE EM AÇO 

INOXIDÁVEL PONTIAGUDA E CORPO (VISOR) 

EM MATERIAL PLÁSTICO QUE NÃO SE 

DESROSQUEIE DA HASTE, A PROVA D'ÁGUA, 

FAIXA MÍNIMA DE AFERIÇÃO DE 

TEMPERATURA DE - 50°C A + 200°C, PRECISÃO 

MÍNIMA DE +/- 1°C, MEDIDA DE LEITURA EM 

°C OU °F. DIMENSÕES MÍNIMAS DA HASTE 120 

UND 40 40,00 1.600,00 
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MM DE COMPRIMENTO X 3,5 MM DE 

DIÂMETRO. GARANTIA MÍNIMA DE 6 MESES. 

12 APARELHO GLICOSIMETRO DIGITAL COM 

FITAS DE GLICEMIA CAPILAR - PARA 

MEDIÇÃO DE GLICEMIA CAPILAR DE USO 

DOMICILIAR, COM FAIXA DE LEITURA AMPLA 

MINIMA IGUAL OU ABAIXO DE 20 MG/DL E 

MAXIMA APARTIR DE 600 MG/DL. TIPO DE 

AMOSTRA:SANGUE OBITIDO POR 

CAPILARIDADE, VOLUME DE AMOSTRA 

SANGUINEA DE 0,5 A 5 MICROLITROS. 

CARACTERISTICA DO APARELHO: TEMPO DE 

RESULTADO DE TESTRE DE 05 A 30 

SEGUNDOS, MEMORIA MINIMA PARA 250 

RESULTADOS, DEVERA ACOMPANHAR O 

EQUIPAMENTO:PILHAS E OU BATERIAS 

NECESSARIAS AO SEU FUNCIONAMENTO, 

ESTOJO OU BOLSA DE PROTEÇÃO, MANUAL DE 

UTILIZAÇÃO EM LINGUA PORTUGUESA, 

SOFTWARE QUE PERMITA A EXPORTAÇÃO 

DOS DADOS ARMAZENADOS, 

INDEPENDENTEMENTE DA QUANTIDADE DE 

LEITURA NO FORMATO TXT, CVS E OU XML, 

DISPOSITIVO DE TRANSFERENCIA DE DADOS, 

SOLUÇÃO CONTROLE (CASO O SISTEMA DE 

CONTROLE/VERFICIAÇAÕ DO GLICOSÍMETRO 

SEJA POR MEIO DE SOLUÇÃO). 

UND 21 57,87 1.215,27 

13 ASPIRADOR CIRÚRGICO DE SECREÇÃO - 

ELÉTRICO, PORTÁTIL, BIVOLT, COM 

RECIPIENTE COLEASPIRADOR CIRÚRGICO DE 

SECREÇÃO, ELÉTRICO, PORTÁTIL, BIVOLT, 

COM RECIPIENTE COLETOR DE SECREÇÃO 

COM TAMPA, COM CAPACIDADE MINIMA DE 

1,3 LITRO E TUBO DE SUCÇÃO. GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES. APRESENTAR 

CATÁLOGO DO PRODUTO. 

UND 10 1.122,67 11.226,70 

14 DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO 

(DEA) - EQUIPAMENTO PORTÁTIL, 

COMPACTO, LEVE, TECNOLOGIA DE ONDA 

BIFÁSICA EXPONENCIAL TRUNCADA EM 

CONFORMIDADE COM A GUIDELINE 2015, 

POSSIBILIDADES DE ATUALIZAÇÃO FUTURA 

DE PROTOCOLO NO PRÓPRIO LOCAL ONDE O 

EQUIPAMENTO ESTIVER INSTALADO. 

UND 02 11.003,33 22.006,66 
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- APRESENTA IDENTIFICAÇÃO VISUAL 

ATRAVÉS DE ALARMES SONOROS E VISUAIS, 

ALARME DE BATERIA FRACA. 

- ALIMENTAÇÃO: 110/220 VOLTS. 

- BATERIA: DE LITHIUM - POLÍMERO 

RECARREGÁVEL DE LONGA DURAÇÃO. - USO 

INFANTIL DE 01 A 08 ANOS DE IDADE. 

- DISPÕE DE “FEEDBACK DE RCP” COM 

COMANDO DE VOZ E TEXTO APRESENTADOS 

EM DISPLAY, QUE INSTRUI O 

SOCORRISTA/PROFISSIONAL DURANTE A 

SEQUÊNCIA DA RCP. - DADOS VISUALIZADOS 

NO DISPLAY: VISUALIZA A CURVA, O NÚMERO 

DE CHOQUES, CRONÔMETRO, INDICADOR DO 

NÍVEL DE BATERIA, BPM, AS MENSAGENS DE 

TEXTO. - ECG: SISTEMA AUTOMÁTICO DE 

AVALIAÇÃO DE ECG QUE DETECTA 

COMPLEXOS QRS, APRESENTANDO A CURVA 

DO ECG NO DISPLAY DO EQUIPAMENTO. 

- IDIOMA: PORTUGUÊS. - SOFTWARES: POSSUI 

SOFTWARE DEDICADO, COMPATÍVEL COM 

AMBIENTE WINDOWS PARA COMUNICAÇÃO E 

INTERPRETAÇÃO DOS DADOS COLETADOS 

PARA PC, COM CABOS INTERFACE, LICENÇA DE 

SOFTWARE. - PERMITE FUNCIONAMENTO 

CONECTADO DIRETAMENTE À BATERIA DA 

AMBULÂNCIA 12 VDC VIA ENTRADA VDC NO 

PRÓPRIO DEA, PARA QUE NA AUSÊNCIA DA 

BATERIA INTERNA ELE CONTINUA EM PLENO 

FUNCIONAMENTO. - SISTEMA AUTOMÁTICO 

DE AVALIAÇÃO DE ECG QUE DETECTA 

COMPLEXOS QRS, APRESENTANDO A CURVA 

DO ECG NO DISPLAY DO EQUIPAMENTO. 

- PERMITE A MONITORIZAÇÃO CONSTANTE 

DO PACIENTE NO DISPLAY PARA 

VISUALIZAÇÃO DO TRAÇADO DE ECG EM 

TEMPO REAL ATRAVÉS DO CABO DE PACIENTE 

DE 03 VIAS. - ACESSÓRIOS: 01 CABO DE ECG 03 

VIAS, 01 CABO DE FORÇA, 01BATERIA DE 

LITHIUM RECARREGÁVEL, 01 JOGO DE PÁS 

DESCARTÁVEL ADULTO, 01 BOLSA PARA 

TRANSPORTE, 01 CD COM SOFTWARE DE 

GERENCIAMENTO, 01 MANUAL DO USUÁRIO E 

CERTIFICADO DE GARANTIA. GARANTIA 
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MÍNIMA DE 12 MESES. APRESENTAR 

CATÁLOGO DO PRODUTO. 

15 BOMBA DE INFUSÃO CONTÍNUA PARA 

ADMINISTRAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

ENDOVENOSO -  MATERIAL: 

POLICARBONATO, TIPO: VOLUMÉTRICAS 

(LINEAR), VAZÃO: 0,1 A 1500 ML,H, 

ADMINISTRAÇÃO: ENTERAL, PARENTERAL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ALÇA PARA 

TRANSPORTE, TECLADO DE MEMBRANA, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 01: 

COMPATÍVEL COM SERINGA, PROGAMAÇÃO: 

PROGAMAÇÃO ML,H, GOTAS, VOLUME,TEMPO, 

ALARME: ALARME, ACESSÓRIOS: BATERIA 

RECARREGÁVEL, DOSE: DOSE EM MG, MCG, 

MMOL E MEQ. 

UND 04 3.663,33 14.653,32 

16 PULVERIZADOR COSTAL - EM POLIETILENO, 

ALAVANCA MANUAL, CORREIA COM ENGATE 

RÁPIDO E ALMOFADAS TIPO OMBREIRAS, COM 

NO MÍNIMO DE 50 MM DE LARGURA, BICOS 

REGULÁVEIS, BUCHA DUPLA, AGITADOR DE 

CALDA, CAPACIDADE 20 LITROS, PRESSÃO DE 

TRABALHO APROXIMADA DE 6 KGF/CM², 

DIMENSÕES APROXIMADAS: COMPRIMENTO 

DA LANÇA 600 MM, COMPRIMENTO DA 

MANGUEIRA 1350 MM, ACUMULADOR DE 

PRESSÃO EM COBRE, GATILHO PARA LANÇA 

DE PULVERIZADOR COSTAL COM SISTEMA DE 

SEGURANÇA POSTO POR TRAVA QUE IMPEÇA 

A PULVERIZAÇÃO ACIDENTAL, FILTRO NO 

CABO 

UND 05 262,06 1.310,30 

17 CLIMATIZADOR/UMIDIFICADOR 

EVAPORATIVO -  TIPO INDUSTRIAL COM 

UMIDIFICADOR, COM RODÍZIOS PARA 

FACILITAR A MOVIMENTAÇÃO, MÍNIMO 3 

NÍVEIS DE VELOCIDADE, FORNECIMENTO DE 

ÁGUA: RESERVATÓRIO 70 A 100 LITROS, CICLO 

FRIO, SLEEP E OSCILAR, ALARME DE BAIXO 

NÍVEL DE ÁGUA, SISTEMA: UTILIZA 

EVAPORAÇÃO DA ÁGUA PARA REFRESCAR 

NATURALMENTE O AMBIENTE, ÁREA MÍNIMA 

CLIMATIZADA DE 100M², COM VAZÃO (FLUXO) 

DE AR MÍNIMA DE 14.000 M³/H, VOLTAGEM 

DE 220 VOLTS, POTENCIA MÍNIMA DE 230 

WATTS, MEDIDAS APROX. (AXLXC) 100X80X50 

(VARIAÇÃO PERMITIDA +/-20%) CM, TELA DE 

UND 10 5.631,33 56.313,30 
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PROTEÇÃO CONTRA O CONTATO COM A 

HÉLICES. MANUAL DE INSTRUÇÕES EM 

PORTUGUÊS BRASILEIRO, COM PRAZO DE 

GARANTIA MÍNIMO DE 12 MESES E CONTROLE 

REMOTO 

18 BOLSA VÁLVULA MÁSCARA (AMBU) ADULTO 

- O AMBU REANIMADOR TEM COMO FUNÇÃO 

PROMOVER A VENTILAÇÃO ARTIFICIAL, 

ENVIANDO AR COMPRIMIDO OU 

ENRIQUECIDO COM OXIGÊNIO PARA O 

PULMÃO. É UTILIZADO NA AUSÊNCIA DE 

RESPIRAÇÃO NATURAL, GERALMENTE 

OCASIONADA POR INFARTO, ASFIXIA POR 

SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, AFOGAMENTO, 

ENTRE OUTROS. MATERIAL: BALÃO EM 

SILICONE TRANSLÚCIDO AUTOCLAVÁVEL, 

TAMANHO ADULTO, BALÃO COM 1600ML, 

MÁSCARA FACIAL DE SILICONE, VÁLVULA 

UNIDIRECIONAL MODELO BICO DE PATO, 

PRODUTOS AUTOCLAVÁVEIS. 

UND 20 161,62 3.232,40 

19 BOLSA VÁLVULA MÁSCARA (AMBU) 

INFANTIL: O AMBU REANIMADOR TEM COMO 

FUNÇÃO PROMOVER A VENTILAÇÃO 

ARTIFICIAL, ENVIANDO AR COMPRIMIDO OU 

ENRIQUECIDO COM OXIGÊNIO PARA O 

PULMÃO. É UTILIZADO NA AUSÊNCIA DE 

RESPIRAÇÃO NATURAL, GERALMENTE 

OCASIONADA POR INFARTO, ASFIXIA POR 

SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, AFOGAMENTO, 

ENTRE OUTROS. MATERIAL: BALÃO EM 

SILICONE TRANSLÚCIDO AUTOCLAVÁVEL, 

TAMANHO INFANTIL, BALÃO COM 500ML, 

MÁSCARA FACIAL DE SILICONE, VÁLVULA 

UNIDIRECIONAL MODELO BICO DE PATO, 

PRODUTOS AUTOCLAVÁVEIS 

UND 20 143,80 2.876,60 

VALOR TOTAL DOS ITENS R$203.438,52 
 
6. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
6.1. O valor estimado para a contratação foi apurado através de Planilha de Custos e formação de preços, 
para os itens com ampla pesquisa de mercado realizado conforme os parâmetros do Decreto Municipal 
nº 035/2023, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do Município de Macaúbas/BA. 
6.2. Com base nas especificações, o método para estimativa de preços, seguindo as diretrizes dos 
normativos e de acordo com a Lei 14.133/2021, foi a obtenção de preços através de consulta no banco 
de preços.   
6.3. Esta pesquisa será utilizada para efeito de estimativa dos valores de referência para a licitação, cujos 
documentos de suporte constam apensos a este Estudo. 
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6.4. Considerando a especificidade tecnológica mobiliários, equipamentos e outros, a economia na 
contratação, conforme abaixo tabela com a estimativa de valores para a solução apontada: 
6.5. O preço a ser pago ao Contratado estará incluso todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.6. O custo total da contratação é de R$203.438,52 (duzentos e três mil, quatrocentos e trinta e 

oito reais e cinquenta e dois centavos) conforme custos unitários apostos na tabela em anexo. 

7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

 

7.1. Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e em 
outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar a existência de 
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração e 
aos requisitos apresentados no presente estudo. 
7.2. Consiste na prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções, procedendo-se à análise de 
contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com o objetivo de identificar a existência de 
novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração 
7.3. Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito 
de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de 
vantajosidade para a Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 
7.4. Desta forma, foram analisadas as alternativas possíveis no que tange à justificativa técnica da 
escolha do tipo de solução, a partir de uma análise comparativa entre as opções acima, demonstrou-se 
que, no que tange ao aspecto técnico da contratação, a aquisição é a melhor solução para provisionar os 

mobiliários e equipamentos para atender a demanda das unidades sentinelas do Fundo Municipal 
de Saúde de Macaúbas - BA. 
7.5. Os mobiliários e equipamentos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser 
objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, desta forma, podem ser 
classificados como bens comuns, conforme Art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 
7.6. Considerando a situação epidemiológica divulgada pela SUVISA/DIVEP/SESAB na data de 

14/02/24, onde classifica o Município de Macaúbas/BA em cenário epidêmico de Doenças Infecciosas 

Virais – Arboviroses;  

7.7. Considerando o Decreto nº 074/2024 de 28 de fevereiro de 2024, declarando Situação de 

Emergência em Saúde Pública no Município de Macaúbas/BA em razão do cenário epidemiológico de 

Doenças Infecciosas Virais – Arbovirose; 

8. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 
 

8.1. A teor do descrito no Decreto Municipal nº 338/2021, de 23 de dezembro de 2021, o objeto descrito 

acima se enquadra como, como BEM COMUM, ou seja, seus padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado.  

8.2. A aquisição dos mobiliários e equipamentos não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

9. DA FORMA, CRITÉRIOS E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
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9.2. O Contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.3. Não será admitida a contratação de empresa que, por quaisquer motivos, tenham sido 
declaradas inidôneas pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou 
Municipal, ou punidas com suspensão pela Prefeitura Municipal de Macaúbas - BA. 
9.4. Para fins de execução dos serviços deverão ser consideradas todas as informações e 
exigências contidas neste Termo de Referência. 
9.5. Não será permitida a contratação de: 

9.5.1. Empresas em consórcio ou cooperativas que não se ajustem ao modelo legal ou que não 
tenham capacidade operacional de prestar o serviço adequadamente; 
9.5.2. Empresas cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como 
funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada na Prefeitura Municipal de 
Macaúbas; 
9.5.3. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos e suspensos do direito de licitar, 
pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, cujo conceito abrange a administração 
direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle 
e as fundações por ela instituídas ou mantidas, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que sejam reabilitados perante a autoridade que aplicou a penalidade, não 
poderão participar do certame; 
9.5.4. Suspensa de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública; 
9.5.5. Estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no país; 
9.5.6. Que possuam vínculo familiar com agente político da Prefeitura Municipal de Macaúbas: 

9.5.6.1. Será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 

9.5.7. Não possuam objeto social igual ou compatível com o do referido processo. 
9.6. Não será permitida, a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial do objeto 
deste Termo de Referência. 
9.7. A empresa contratada deverá se inteirar do serviço a ser prestado e avaliar os problemas 
futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer dificuldades decorrentes da sua execução. 
9.8. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Termo de Referência, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
 

10. DO PRAZO PARA ENTREGA DOS BENS  
 
10.1. Os bens deverão ser entregues conforme discriminado abaixo:  
10.1.1. PARCELADAMENTE e IMPRETERIVELMENTE, no prazo de até 10 (dez) DIAS CORRIDOS, 
contados do recebimento da ordem de fornecimento;  
10.1.2. Os bens deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria Muni9ciapl de Saúde na 
ordem de fornecimento, no horário das 07:00 às 12:00 horas e de 14:00 às 16:00 horas, de segunda a 
sexta-feira (dias úteis), no CEP: 46.500-000  
10.1.3. A ordem de fornecimento será emitida pelo Setor de Compras de Macaúbas. 
10.2. Inexiste quantitativo mínimo para ser requisitado o fornecimento, essencialmente considerando 

a necessidade/demanda que sofre variações conforme a demanda do serviço público especializado e 

diante do sistema de registro de preço adotado;  

10.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

10.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 08 (oito) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

10.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado.  
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10.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
10.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  
10.7. As entregar dos materiais serão de responsabilidade da empresa contratada, devendo ser 
incluídos todos os eventuais custos indiretos, tais como entrega, deslocamento/transporte, carga e 
descarga dos bens e alimentação dos prepostos. 

 

11. DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÇAO DA ENTREGA DOS BENS 
 

11.1. Os bens deverão ser entregues com base nos parâmetros mínimos estabelecidos neste termo, 

sendo a qualidade avaliada pelo setor técnico utilizando conhecimentos técnicos e a prática usual no 

mercado.  

11.2. A empresa contratada deverá ser obrigar a entregar os bens, conforme especificação acima e nos 

termos da ordem de fornecimento emitida;  

11.3. Os produtos, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir 

da data de assinatura da futura ata de registro de preço;  

11.4. Os produtos, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do fornecimento a partir 

da data de assinatura da futura ata de registro de preço;  

11.5. O fornecedor do produto deve detalhar no que consiste a garantia, respeitado o prazo mínimo 

legal de 90 (noventa) dias, o lugar onde deve ser exigida e o que a garantia não cobre;  

11.6. Os produtos devem ser fornecidos dentro de embalagem apropriada de forma que garanta sua 

proteção e integridade durante o transporte ou armazenamento. No lado externo da embalagem deve 

constar, com rótulos de fácil leitura: descrição geral do produto, identificação do fabricante e do 

fornecedor; indicação de tensão (voltagem); e orientações sobre manuseio, transporte e estocagem;  

11.7. Todo produto deve apresentar Manual de Instruções, em português; 

11.8. É indispensável que todo produto atenda às especificações técnicas e recomendações das normas 

vigentes específicas;  

11.9. Fornecer bens de qualidade, de 1ª linha de produção, novos (sem uso) e em linhas de fabricação, 

que atendam às necessidades da contratante;  

11.10. Disponibilizar endereço, números de telefone fixo, telefone móvel, fax e e-mail que possibilitem 

contato imediato entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA.  

11.10.1. Informar por escrito quaisquer alterações de telefone (fixo ou celular) e de e-mail da empresa, 

sendo que facultativamente esta informação poderá ser feita por meio eletrônico (e-mail) 

encaminhado exclusivamente ao endereço de e-mail ou telefone indicados pelo Gestor ou Fiscal do 

contrato.  

11.11. Atender aos telefones informados na proposta, no horário de 08:00 às 16:00, bem como 

responder aos e-mails da fiscalização no prazo máximo de 12 horas úteis, cujo endereço eletrônico 

também deve ser disponibilizado em proposta. Quando a empresa se eximir em responder a e-mails 

ou atender aos telefones por 05 (cinco) dias consecutivos, o fiscal deverá certificar em expediente 

próprio as informações pertinentes, como hora e dia do contato e anexação dos e-mails, solicitando a 

abertura de processo administrativo para apuração de responsabilidade para eventual aplicação de 

penalidade;  

11.12. Cumprir e fazer cumprir as normas de aquisição e as cláusulas editalícias;  

11.13. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo responsável pela 

Gestão/Fiscalização da execução do processo;  

11.14. Zelar pelas condições plenas de segurança, na forma prescrita pelas normais legais técnicas 

específicas; 
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11.15. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus representantes/empregados, ou ainda 

por infrações à legislação em vigor, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita.  

11.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato, sem prévia e expressa 

anuência do Contratante.  

11.17. Indicar preposto e responsável técnico, aceito pela Administração, para representá-los 

fornecimento dos bens;  

11.18. Os responsáveis pela entrega deverão estar devidamente fardados, com crachá de identificação; 

9.19. Responder, por si ou seus prepostos, pelos danos causados ao Município ou a terceiro, 

comprometendo-se a acatar as Leis e Regulamentos, quer existentes, quer futuros;  

11.20. Observar todas as normas gerais técnicas; arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 

decorrente do cumprimento das obrigações assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

 

12. DA FORMA DE CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

12.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta;  

12.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade DISPENSA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

 

13. DA HABILITAÇÃO 
 

13.2. Os documentos previstos neste Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do Contratado de realizar o objeto do Processo Administrativo, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
13.3. Será verificado se o Contratado apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da Lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
13.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

13.4.1. Habilitação Jurídica: 
13.4.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
13.4.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
13.4.1.3. Microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
13.4.1.4. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autencidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
13.4.1.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
13.4.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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13.4.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
13.4.1.8. Cópia do CPF e da Cédula de Identidade Civil do representante legal da empresa 
e socios quando for o caso. 

13.4.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
13.4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, Cartão CNPJ 
(atualizado); 
13.4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
13.4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
13.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 
13.4.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
13.4.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

13.4.3. Qualificação Econômico-Financeira 
13.4.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou 
de sociedade simples;  
13.4.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
13.4.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
13.4.3.3.1. - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante);  
13.4.3.3.2. - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não 

Circulante); e  
13.4.3.3.3. - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 11.4.4. As 
empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  
13.4.3.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 
13.4.4. Comprovação de qualificação técnica; nos termos do Inciso IV, do Artigo 62, da Lei 
n° 14.133/21: 
13.4.4.1. Atestado de Capacidade Técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado comprovando aptidão para desempenho das atividades 
pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação; 

 

13.4.5. Documentação Complementar 
13.4.5.1. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
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Constituição Federal, e ao inciso XVIII do art. 68 da Lei nº 14.133/21, através da 
apresentação de declaração que comprove a inexistência de menor no quadro da empresa; 
13.4.5.2. Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiária da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar declaração 
firmada pelo representante legal da empresa ou por contador ou certidão simplificada, 
expedida pela Junta Comercial, com prazo de validade de até 120 (cento e vinte) dias a contar 
da data de emissão; 

 

14. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
 

14.4. Não haverá exigência da garantia da contratação nos moldes do Capítulo II – Das Garantias, 
conforme Art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 
 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

15.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2024. 

15.4.5. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

UNIDADE ATIVIDADE ELEMENTO FONTE 

02.05.00 Fundo 

Municipal De Saúde  

2065 GESTÃO DAS AÇÕES DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

3.3.9.0.30.00.00 Material de 

Consumo 

1500  
1600 

2065 GESTÃO DAS AÇÕES DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA 

4.4.9.0.52.00.00 Equipamento 

e Material Permanente 

1500 

1601 

2289 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

3.3.9.0.30.00.00 Material de 

Consumo 

1500 

1600 

2289 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE 

MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

4.4.9.0.52.00.00 Equipamento 

e Material Permanente 

1500 

1601 

 

15.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

16. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 

16.4. A vigência estimada do futuro contrato para prestação dos serviços referendados neste termo é 
estimada em 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser extinto antecipadamente 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

17.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
17.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias, mediante simples apostila. 
17.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
17.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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17.8. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contrato, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
17.9. Preposto 

17.9.5. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado; 
17.9.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da 
atividade. 
 

18. DA FISCALIZAÇÃO 
 

18.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
18.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto Municipal nº 012, de 2023, art. 7º). 
18.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 
Municipal nº 012, de 2023, art. 7º). 
18.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
Municipal nº 012, de 2023, art. 7º). 
18.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 012, de 2023, art. 7º). 
18.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal 
nº 012, de 2023, art. 7º). 
18.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto Municipal nº 012, de 2023, art. 7º). 
18.11. Do Recebimento: 

18.11.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelo 
fiscal técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, 
de 2022); 
18.11.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 
a parcela a ser paga; 
18.11.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022); 
18.11.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 
18.11.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
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após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
 

19. DO PAGAMENTO 
 

19.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
19.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
19.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

19.6.5. O prazo de validade; 
19.6.6. A data da emissão; 
19.6.7. Os dados do contrato e do órgão Contratante; 
19.6.8. O período respectivo de execução do contrato; 
19.6.9. O valor a pagar; e 
19.6.10. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante. 
19.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
19.9. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 
19.10. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado. 
19.11. Para efeitos de pagamento, serão computados apenas os serviços efetivamente executados. 
19.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
19.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.13.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

19.14. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
19.15. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Contratante, o valor devido ao Contratado deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de 
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes fórmulas: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = ((TX/100))⁄365, assim apurado: I = ((6/100))⁄365, I = 0,00016438 

Em que: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

20. DO REAJUSTE 
 

20.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 
 

21. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

21.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133/21. 
21.5. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/21. 
21.6. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas no Contrato, somente se reputará 
válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que ao Contrato se aderirá. 
21.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo Contratado, das 
prestações determinadas pela Contratante no curso da execução do instrumento de Contrato, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
 

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 

22.4. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

22.4.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/21. 
22.4.5.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato; 
22.4.5.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

22.5. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Termo Indenizatório. 
22.6. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no Credenciamento ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que dela seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

23. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

23.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
este Termo de Referência e seus anexos. 
23.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto do contrato, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas. 
23.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações assumidas 
pela Contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas. 
23.7. Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva execução do objeto deste do contrato, conforme 
ajuste representado pela nota de empenho. 
23.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133/21. 
23.9. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da Nota Fiscal, respeitada a 
ordem cronológica. 
23.10. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecido no Contrato. 
23.11. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidas no presente Termo de Referência. 
23.12. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência. 
23.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
23.14. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante do Contratado. 
23.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
23.16. Notificar o Contratado por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
23.17. A Contratante atestará mensalmente a regular execução dos serviços após conferência e 
ateste por parte dos fiscais de contrato e da gestão do contrato, a fim de calcular o valor total devido 
previamente à emissão da nota fiscal. 
23.18. A critério da Contratante poderão ser retidos os valores devidos ao Contratado para efetuar 
a quitação de multas, indenizações a terceiros, seguros ou outras despesas de responsabilidade do 
Contratado. 
23.19. Em nenhuma hipótese a Contratante pagará serviços adicionais executados pelo 
Contratado, que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, mediante ordem de serviço. 
 

24. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

24.4. Responsabilizar-se integralmente pelo cumprimento do contrato, nos termos da legislação 
vigente e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando 
for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas 
da Contratante. 
24.5. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante. 
24.6. Executar o objeto do contrato nos prazos estabelecidos ou quando necessário, informando 
em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite realização do objeto do contrato. 
24.7. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados. 
24.8. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do objeto, reservando à 
Contratante o direito de recusá- ló caso não satisfaça aos padrões especificados. 
24.9. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 
24.10. O Contratado garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, 
cabendo responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de 
ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da Contratante. 
24.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
24.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116). 
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24.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
24.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único). 
24.15. Arcar com todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: combustíveis, 
manutenção, seguros, taxas, impostos e salários. 
24.16. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 
24.17. Manter a frente dos serviços, profissionais qualificados apresentados na fase de habilitação 
ou outros previamente autorizados pela Contratante e pessoal auxiliar disponível para sua normal e 
correta execução. 
24.18. Arcar com a indenização pecuniária por danos morais ou serviços por seus empregados em 
bens patrimoniais da Contratante, bem como desaparecimento de quaisquer objetos e valores 
encontrados em suas dependências, de quem quer que seja, desde que comprovado dolo ou culpa do 
empregado do Contratado. 
24.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
24.20. Responder por si, por seus empregados e por seus prepostos pelos danos causados à 
Administração Pública da União, Estado e Município ou a terceiros. 
24.21. Manter a Contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
24.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
24.23. Indicar preposto, aceito pela Administração, com endereço na sede do município, para 
representa-la na execução dos serviços. 
24.24. O Contratado deverá manter em dia o registro de seus empregados a serviço da Contratante 
em livro próprio ou em fichas, devidamente rubricados e legalizados pelo órgão competente do 
Ministério do Trabalho, atualizar as anotações em Carteira de Trabalho e Previdência Social de cada 
empregado e exibir livro e/ou fichas mencionadas ou documento equivalente, sempre que solicitado 
pela Contratante. 
24.25. Os empregados do Contratado não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
Contratante, sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e 
trabalhistas relativas aos seus empregados ou contratados, inclusive no que tange ao Seguro de 
Acidente de Trabalho, desligamento, horas extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação, 
locomoção, não cabendo à Contratante qualquer tipo de responsabilidade nem encargos de qualquer 
natureza. 
 

25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

25.4. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado que: 
25.4.5. Der causa à inexecução parcial do Contrato; 
25.4.6. Der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
25.4.7. Der causa à inexecução total do Contrato; 
25.4.8. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
25.4.9. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
Contrato; 
25.4.10. Praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
25.4.11. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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25.4.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
25.5. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

25.5.5. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 2°, da Lei n° 
14.133/21; 
25.5.6. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos tópicos 
“22.1.2.”, “22.1.3.” e “22.1.4.” do subitem acima deste instrumento, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133/21; 
25.5.7. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos tópicos “22.1.5.”, “22.1.6.”, “22.1.7.” e “22.1.8.” do subitem acima deste 
instrumento, bem como nos tópicos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, 
conforme o art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/21; 
25.5.8. Multa: 

25.5.8.1. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas na tabela abaixo: 
 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA 

1 1 1% 

2 2 2% 

3 3 3% 

4 4 4% 

5 5 5% 

6 6 6% 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Fraudar qualquer documentação que deverá ser entregue à 

CONTRATADA para posterior pagamento da nota fiscal. 
6 Por ocorrência 

2 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 

agentes. 
3 Por ocorrência 

3 
Recusar-se a executar determinações da FISCALIZAÇÃO, sem 

motivo justificado; 
5 Por ocorrência 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Executar os serviços conforme estabelecido pela Contratante. 4 Por ocorrência 

5 Manter, durante a vigência da contratação, as condições de 

habilitação exigidas, devendo comunicar a Contratante a 
5 Por ocorrência 
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superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 

condições. 

4 
Substituir empregado que tenha conduta 

inconveniente ou incompatível com suas atribuições. 
2 Por dia 

5 

Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela 

Contratante, cujas reclamações se obrigam a atender 

prontamente. 

2 Por ocorrência 

6 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 

solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas 

durante a análise da documentação exigida por força do 

Contrato. 

2 
Por ocorrência e 

por dia de atraso 

7 

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus anexos não 

previstos nesta tabela, após reincidência formalmente 

notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 

ocorrência 

8 
Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas na 

Lei n° 14.133/2021. 
3 

Por item e por 

ocorrência 

 

25.6. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado a Contratante. 
25.7. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa. 
25.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
25.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
25.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
25.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
25.12. Na aplicação das sanções serão considerados: 

25.12.5. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
25.12.6. As peculiaridades do caso concreto; 
25.12.7. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
25.12.8. Os danos que dela provierem para a Contratante; 
25.12.9. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

25.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 
25.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
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à pessoa jurídica serão estendidas aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
25.15. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
25.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação da forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021. 
25.17. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de 
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, quando for o caso. 
25.18. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade 
da conduta do Contratado infrator, o caráter educativo da sanção, bem como o dano causado a 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 
25.19. a aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a responsabilidade 
do Contratado nas esferas civil e criminal. 
25.20. Quando o Contratado alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente, em infrações 
previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto. 
 

26. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

26.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

27. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

27.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Contratado com/por outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato, não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato. 
 

28. DA PUBLICIDADE 
 

28.4. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133/21, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, 
§ 2°, da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
 

29. DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 

29.4. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
29.5. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
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29.6. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 
vínculo existente entre a Contratante e o Contratado, e entre esta e seus colaboradores, 
subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 
29.7. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a Contratante, para a 
execução do serviço objeto deste Termo de Referência, deterá acesso a dados pessoais dos 
representantes do Contratado, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, 
e cópia do documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 
13.709/2018. 
29.8. O Contratado declarará que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e 
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pela Contratante. 
29.9. O Contratado fica obrigada a comunicar a Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem 
como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
29.10. A comunicação não exime o Contratado das obrigações, sanções e responsabilidades que 
possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 
29.11. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 
 

30. DOS REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS 
 

30.1. A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental 

previstos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG.  

30.2. Visto que o objeto a ser contratado é composto pela aquisição dos bens e a fim de nortear os 

critérios de sustentabilidade que deverão ser observados, destaca-se o Capítulo III, DOS BENS E 

SERVIÇOS, com ênfase nos Arts. 5º e 6º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que 

estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

30.3. São diretrizes de sustentabilidade, a serem observadas pela CONTRATADA, entre outras: 24.3.1. 

Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 24.3.2. Maior geração de 

empregos, preferencialmente com mão de obra local. 

 

31. DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES 
 

31.1. Setor de Licitações, situado na Praça Imaculada Conceição, nº 1.250, Bairro Centro, Macaúbas, 

Estado da Bahia, CEP 46.500-000, no horário de expediente da Secretaria de Saúde; ou pelo e-mail: 

por meio do endereço: cplsaudemacaubas@gmail.com. ou ainda pelo telefone (77) 3473-1104. 

 

32. DO FORO 
 

32.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Macaúbas – Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução do Termo de Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 

33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

33.4. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei n° 14.133/2021, e 
alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e disposições de direito privado. 
33.5. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos princípios que 
norteiam as compras públicas conforme o artigo 5° da Lei n° 14.133/21, torna-se necessário que o 

mailto:cplsaudemacaubas@gmail.com
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Contratado observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto da presente 
contratação, contida nas legislações correlatas. 
33.6. Dúvidas acerca das disposições contidas neste Contrato poderão ser esclarecidas na 
Superintendência Municipal de Licitação e Contratos Administrativos, localizada no prédio da 
Prefeitura Municipal de Macaúbas, Rua Dr.º Vital Soares, nº 268, 1º andar, Centro, além do intermédio 
pelo correio eletrônico, e-mail: licitacao@macaubas.ba.gov.br ou pelo telefone (77) 9 8105-8098, de 
segunda-feira à sexta-feira, das 08h00 às 12h00. 

 

Termo de Referência desenvolvido pelo servidor da Secretaria Municipal de Saúde de Macaúbas. 

 

______________________________________ 
KAREN LUISA CHAVES 

Coordenadora da Média e Alta Complexidade 
 
 

___________________________________________ 
TATIANE PALÁCIO BOMFIM 

Coordenadora da Atenção Básica 
 

 

Macaúbas – Bahia, 12 de março de 2024. 

 

 

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar os proponentes de todas as 

informações necessárias, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos 

os critérios para participação de forma clara e concisa. 

 

 

JACQUELINE SILVA DO BOMFIM 

Secretária de Saúde do Município de Macaúbas 

Decreto Municipal nº 173/2022 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Local e Data 

Ao 
Agente de Contratação 
Prefeitura Municipal de ...............  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2024 
 
 
A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 
cidade de xxxxxxxxxxxxxx – xxxxx, estabelecida à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro 
xxxxxxxxxxxx, CEP.: xxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.º(ª) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador (a) do Documento de Identidade nº xxxxxxxxxxxx, 
DECLARA que: 
 
 

a) Está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
 

b) A empresa encontra-se habilitada para participar do certame; 
 

c) Está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores que a inabilitem, a 
qualquer tempo do procedimento de contratação; 
 

d) Aceita integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a 
serem adotados pelo contratante; 
 

e) Concorda integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Dispensa de 
licitação, expressas no Aviso de Contratação Direta, bem assim com as condições de 
contratação estabelecidas na minuta do Termo de Contrato anexa ao Aviso de 
Contratação Direta; 
 

f) Manterá válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sua apresentação e abertura; 
 

g) Tem pleno conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto do Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 
 

h) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observara 
rigorosamente as Normas Técnicas brasileiras, bem assim as recomendações e 
instruções da Fiscalização da Prefeitura Municipal de Macaúbas, assumindo, desde já, a 
integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos; 
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i) Nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS 
e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, 
descarga, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que 
venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto desta dispensa de licitação; 
 

j) A Prefeitura não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de 
custos não considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração 
de encargos fiscais; 
 

k) Recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições para o cumprimento das obrigações objeto da dispensa de licitação; 
 

l) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que NÃO 
emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

m) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

n) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome completo e identidade do representante legal 

 
 

Observações: 

I - Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a Proponente; 

II - Se a Proponente possuir empregados maiores de 14 (quatorze) anos e menores de 16 

(dezesseis) anos na condição de aprendiz deverá declarar esta condição.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP 
OU MEI 

 
 

A Prefeitura Municipal de Macaúbas, Bahia, Eu,_______________________________ (nome do 
declarante), ___________ (nacionalidade), __________________________(estado civil), __________________ 
(profissão), portador do documento de identidade nº ____________________, residente e domiciliado 
na cidade de _________ /_____ , na Rua ___________________________________ _________, nº _ , 
bairro__________________ , na qualidade de _____________________ (sócio, diretor, gerente, procurador 
ou proprietário) da Empresa _______________________________________(razão social da empresa), 
inscrita no CNPJ sob o nº _________________, com sede na cidade de ______ / __, estabelecida na Rua 
_______________________________ nº , bairro __________, DECLARO, sob as penas do art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que a mesma, na presente data, se enquadra como: 
 
(     ) Microempresa, nos termos do artigo 3º, inciso I, da LC nº 123/2006. 
 
(     ) Empresa de Pequeno Porte, nos termos do artigo 3º, inciso II, da LC nº 123/2006. 
 
(     ) Microempreendedor Individual, nos termos do artigo 18-A, da LC nº123/2006. 
 
Declaro ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do artigo 
3º, da LC nº 123/2006, para fins de participação neste processo licitatório. 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxxxxx de 2024. 
 
 
 
 

Nome Completo e Assinatura do Declarante IDENTIDADE e CPF 
 
 
 
 

 
ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER EMITIDA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A CONTRATADA 
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ANEXO IV 

MODELO PADRÃO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
 
Ao 
Agente de Contratação 
Superintendência Municipal de Licitação e Contratos Administrativos 
Prefeitura Municipal de Macaúbas 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXX/2024 
 
 

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, com sede 
na cidade de xxxxxxxxxxxxxx – xxxxx, estabelecida à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro 
xxxxxxxxxxxx, CEP.: xxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.º(ª) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, tendo examinado as normas específicas do Aviso de 
Contratação Direta da Dispensa de Licitação nº xxx/2024, cujo objeto é a xxxxxxxxxx, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência anexo, e após tomar conhecimento de todas 
as condições lá estabelecidas, declara expressamente que: 

 
I -Se propõe a fornecer, sob sua integral responsabilidade, os mobiliários, equipamentos e 

outros, objeto do referido Aviso de Contratação Direta, cujo valor oferto em R$ xxxxxxx 
(valor por extenso) de acordo com as especificações relacionadas na planilha anexa. 

II -Nos preços indicados acima estão incluídos, além dos mobiliários, equipamentos e outros, 
todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes. 

III -Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que os componentes serão 
fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, e 
que conhecemos e aceitamos todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento e outros. 

IV -Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou o reembolso de quaisquer 
despesas nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

V -Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua 
apresentação. 

VI -Os mobiliários, equipamentos e outros (objetos desta dispensa) serão entregues de acordo 
cm a autorização de fornecimentos. 

VII -Os pagamentos deverão ser creditados à Conta Corrente n° ..........., Agência ........., 
Banco................ 

VIII -O responsável pela assinatura do Contrato, é o(a) Sr.(a).......... CPF n.º......... , endereço............. 
IX -Os contatos poderão ser efetuados através do telefone, do fax n° .............e do e-mail ................... 

 
 
 

Cidade/UF, ____de _______________ de 2024. 
 
 

ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER EMITIDA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A CONTRATADA 
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(CONTINUAÇÃO DO ANEXO IV)  
ANEXO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
1. ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES, QUANTIDADES ESTIMADAS E PREÇOS DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UNI
D 

QTDE MARCA PÇ UNIT PÇ TOTAL 

01 POLTRONA RECLINÁVEL PARA 

HIDRATAÇÃO E SOROTERAPIA COM 

SUPORTE DE SORO - HIDRATAÇÃO  

POLTRONA PARA COLETA DE SANGUE 

E SOROTERAPIA, ACOMPANHA UMA 

BRAÇADEIRA PARA APOIO DO BRAÇO 

EM CHAPA DE AÇO INOX COM ALTURA 

AJUSTÁVEL E REMOVÍVEL E UM 

SUPORTE DE SORO REMOVÍVEL COM 

ALTURA REGULÁVEL EM AÇO INOX, 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES E 

MANUAL. 

ESPECIFICAÇÕES:  

- ESTRUTURA EM TUBOS DE AÇO 

CARBONO REDONDO ESTRUTURA EM 

TUBO DE AÇO REDONDO COM 

ACABAMENTO EM PINTURA EPÓXI 

COM TRATAMENTO 

ANTIFERRUGINOSO.  

- ASSENTO E ENCOSTO ESTOFADOS EM 

ESPUMA REVESTIDOS EM COURVIM 

PERMITINDO FÁCIL ASSEPSIA.  

- POLTRONA TOTALMENTE 

RECLINÁVEL, COM VÁRIAS POSIÇÕES 

DE TRAVAMENTO FÁCIL E DE RÁPIDO 

MANEJO ATRAVÉS ALAVANCA 

LATERAL, MOVIMENTOS 

DEPENDENTES INCLUSIVE 

MOVIMENTO TRENDELEMBURG.  

- PÉS COM PONTEIRA PLÁSTICA 

ACOMPANHA: 01 (UM) BRAÇADEIRA 

PARA APOIO DO BRAÇO EM CHAPA DE 

AÇO INOX COM ALTURA AJUSTÁVEL E 

REMOVÍVEL. 01 (UM) SUPORTE DE 

SORO REMOVÍVEL COM ALTURA 

REGULÁVEL EM AÇO INOX.  

MEDIDAS APROXIMADAS:  

UND 20    



 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003-2024 - licitacoes-e2.bb nº 1041095                                                        PÁGINA 50 DE 73 

- POSIÇÃO NORMAL: C=1,00M X 
L=0,75M X ALTURA ASSENTO=0,55M - 
POSIÇÃO RECLINADA: C=1,65M X 
L=0,75M; COR: ESTRUTURA BRANCA – 
ESTOFADO: AZUL MARINHO. 

02 SUPORTE DE SORO - BASE EM 

ALUMÍNIO FUNDIDO, C/ 4 RODÍZIOS 

GIRATÓRIOS DUPLOS DE 50MM; EM 

PINTADO EM RESINA EPOXI, COLUNA 

RECEPTORA DA HASTE, EM TUBO DE 

AÇO INOXIDÁVEL DE 1"; DIMENSÕES: 

ALT. MIN. 1,75M E MÁX. 2,45M; ANEL 

REGULAGEM DE ALT; COM HASTE EM 

TUBO REDONDO, AÇO INOXIDÁVEL, 

3/4" C/ 4 GANCHOS NA EXTREMIDADE 

SUPERIOR; ACABAMENTO POLIDO. 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

UND 20    

03 MACA CLÍNICA - MATERIAL: 

ESTRUTURA EM TUBOS DE AÇO 

INOXIDÁVEL, ACABAMENTO EM 

PINTURA EPÓXI. CAPACIDADE 120 KG, 

LEITO FIXO EM CHAPA DE AÇO, 

ESTOFADO E REVESTIDO EM COURVIM, 

CABECEIRA RECLINÁVEL  DIMENSÕES: 

APROXIMADAS DE 1,90 X 0,60 X 0,80M 

SUPORTE SORO REMOVÍVEL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 01: 

GRADES ESCAMOTEÁVEIS , 

ACABAMENTO DAS RODAS: RODAS 

TERMOPLÁSTICA , COMPONENTES 01: 

SUPORTE PARA CILINDRO DE O2 , 

RODAS: 4 RODÍZIOS 8", SENDO 2 COM 

FREIO , ACABAMENTO DA SUPERFÍCIE: 

PINTURA EPÓXI , TIPO: CARRO MACA 

ELEVAÇÃO HIDRÁULICA , 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

RADIOTRANSPARENTE , ACESSÓRIOS: 

BANDEJA APOIO, GARANTIA DE 01 

ANO. 

UND 05    

04 MESA AUXILIAR HOSPITALAR -  

MATERIAL ESTRUTURA AÇO 

INOXIDÁVEL, MATERIAL TAMPO E 

PRATELEIRA AÇO INOXIDÁVEL, 

COMPRIMENTO TAMPO 80 CM, 

LARGURA TAMPO 40 CM, ALTURA 80 

CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 

PÉS COM 4 RODÍZIOS DE 2 POLEGADAS. 

UND 05    

05 CADEIRA SECRETÁRIA - FIXA PÉ 

PALITO ESPUMA INJETADA CORINO NA 

UND 20    
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COR PRETA, TUBULAR EM AÇO 

(ESPESSURA DO TUBO 1,20) PERFIL EM 

PVC. 

LARGURA 42 CM ALTURA TOTAL 83 CM 

ALTURA DO CHÃO ATÉ O ASSENTO: 

46CM PROFUNDIDADE 50 CM PESO 

SUPORTÁVEL: 110 KG DISTRIBUÍDOS 

UNIFORMEMENTE 

ACABAMENTO TECIDO: CORINO 

INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

ASSENTO 

- ESPUMA INJETADA 

- ESPESSURA DA ESPUMA DO ASSENTO: 

4 CM 

- DIMENSÃO: LARGURA X 

PROFUNDIDADE - 41 CM X 39 CM 

ENCOSTO 

- DIMENSÃO: ALTURA X LARGURA - 28 

CM X 36 CM 

- ESPESSURA DA ESPUMA DO 

ENCOSTO: 4 CM 

06 CARRO PARA TRANSPORTE 

MEDICAMENTOS - EM CHAPA DE AÇO 

INOXIDÁVEL, ESPESSURA MÍNIMA 1,2 

MM; MÍNIMO 10 COMPARTIMENTOS 

MONTADOS SOBRE GUIAS 

TELESCÓPICAS DESLIZANTES; COM 

PORTA COM CHAVE, PUXADOR EM 

ALUMÍNIO; PÉS COM 04 RODÍZIOS; 

DIMENSÕES APROXIMADAS: 120 CM DE 

ALTURA, 80 CM DE LARGURA E 50 CM 

DE PROFUNDIDADE. 

UND 01    

07 ESCADA HOSPITALAR 02 DEGARUS - 

EM AÇO CARBONO; MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 40 CM DE 

LARGURA X 40 COMPRIMENTO X 40A 

CM DE ALTURA; COM 02 DEGRAUS; 

DEGRAU EM ALUMÍNIO; COM 

CAPACIDADE DE SUPORTAR ATE 

150KG; COM RELEVO 

ANTIDERRAPANTE; SAPATAS EM 

POLIURETANO INJETADO 

ANTIDERRAPANTE PARA MAIOR 

SEGURANÇA; COM GARANTIA MÍNIMA 

DE 12 MESES; 

UND 15    

08 MONITOR DE PARAMETROS 

FISIOLOGICOS - PARA ECG, 

UND 01    
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RESPIRACAO, TEMPERATURA, SPO2, E 

PRESSAO NAO INVASIVA (PNI); PARA 

USO ADULTO, PEDIATRICO E 

NEONATOLOGIA; MICROPROCESSADO; 

TELA 10 POL. LCD COLORIDO, APRES. 

SIMULTANEA DE 5 CURVAS, 

C/SUPORTE P/ FIXACAO NA PAREDE, 

TEND. 72H; MEDINDO PRESSAO NAO 

INVASIVA (10 A 250 MMHG) C/DOIS 

JOGOS DE MANGUITO ADULTO; 

MEDINDO TEMPERATURA MEDINDO 

TEMPERATURA DE 25 A 45 GRAUS 

CELSIUS, 1 CANAL, SENSORES 

CUTANEOS REUTILIZAVEIS; 

APRESENTANDO O SINAL 

ELETROCARDIOGRAFICO (ECG) 

SIMULT. P/5 OU 7 DERIVACOES, FC DE 

20 A 300 BPM, DET PULSO 

MARCAPASSO, ARRITMIA, SEG. ST; 

APRESENTANDO OXIMETRIA EM 

CURVA PLETISMOGRAFICA, DE 30- 

100% SPO2, 2 SENSORES 

REUTILIZAVEIS ADULTO; ALARMES 

AUDIOVISUAIS; ALARMES PARA 

APNEIA, TEMP. ALTA E BAIXA, SPO2 

BAIXA, ALTER. PRESSAO, BRADI E 

TAQUICARDIA, EVENTOS SEGM ST; 

PROTECAO CONTRA DESCARGA 

DESFRIBRILADOR, ENERGIA BISTURI 

ELETRICO; COM INTERFACE PARA 

ETHERNET C/ END OU TCP/IP OU WIFI, 

COMUNICACAO ATRAVES DE 

PROTOCOLO HI7 E HIS, PORTA USB 

E/OU SD; ALIMENTACAO 100-203V, 

60HZ, BATERIA INTERNA 

RECARREGAVEL AUTONOMIA 120 MIN; 

ACOMPANHA: 2 CABOS PACIENTES 5 

VIAS, 100 ELETRODOS ECG DESC; 

INCLUI: MANUAL OPERACIONAL, 

INSTALACAO, TREINAMENTO E 

ASSISTENCIA TECNICA; GARANTIA 

MINIMA DE 12 MESES; 

09 OXÍMETRO DE PULSO - COM AS 

SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 

DIMENSÕES: 2,28 X 1,42 EM NO X 1,22 

EM (5,8 CM X 3,6 CENTÍMETROS X 3,1 

CM) PESO: 28 G; COR: AZUL + PRETO + 

BRANCO; MATERIAL: PVC; TELA: 1.1 

UND 17    
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"COLOR DISPLAY OLED, RESOLUÇÃO: 

96 X 64; SPO2: FAIXA DE MEDIÇÃO: 70 - 

99%; RESOLUÇÃO: 1%; PRECISÃO: 70% 

- 99% + /-2%, 70% DE < NÃO 

ESPECIFICADO; PULSAÇÃO: FAIXA DE 

MEDIÇÃO: 30 ~ 240BPM, RESOLUÇÃO: 

1BPM, PRECISÃO: + /- 2BPM OU + /-2% 

(MAIOR SELETO); ALIMENTAÇÃO: 2 X 

PILHAS ALCALINAS AAA (NÃO 

INCLUÍDAS); CONSUMO DE ENERGIA: < 

= 30MA; TENSÃO DE 

FUNCIONAMENTO: DC 3V; BAIXA 

POTÊNCIA CONSUMO, AJUSTÁVEIS 

CONTINUAMENTE DE QUATRO 

DIREÇÕES; INDICADOR BAIXA TENSÃO; 

AUTOMATICAMENTE PODER FORA EM 

8 SEGUNDOS QUANDO NÃO HÁ 

NENHUM SINAL; COMPACTA, LEVE 

PARA CONVENIENTE CARREGAR; 

ITENS ACOPLADOS: 1 X OXÍMETRO, 1 X 

CINTA, 1 X MANUAL DO USUÁRIO 

10 ESTETOSCÓPIO+ESFIGMO –  

01-ESTETOSCÓPIO 

CONTÉM 

- PAR DE OLIVA ROSQUEÁVEL DURA; 

- PAR DE OLIVA ROSQUEÁVEL MACIA; 

- PAR DE OLIVA ROSQUEÁVEL 

SILICONE; 

- 2 PARES DE MEMBRANAS DE 

PLÁSTICO RÍGIDO; 

- ANEL ROSQUEADO DE COBRE 

CROMADO (INFANTIL, ADULTO); 

- BASE ROSQUEADA DE COBRE 

CROMADO QUE POSSIBILITA TROCA DO 

SINO OU DIAFRAGMA (INFANTIL, 

ADULTO); 

- CÂMARA DE SOM EM LIGA DE 

ALUMÍNIO (OXIDADO OU ANODIZADO); 

- TUBO ROTATÓRIO CENTRAL EM 

COBRE CROMADO; 

- TUBO DUPLO DE PVC LIGADO 

ATRAVÉS DE ANÉIS METÁLICOS; 

- FONE BIAURICULAR DE COBRE 

CROMADO; 

- DIAFRAGMA ABERTO (SINO 

PROLONGADOR) TAMANHO PEQUENO; 

- DIAFRAGMA ABERTO (SINO 

UND 40    
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PROLONGADOR) TAMANHO MÉDIO; 

- DIAFRAGMA ABERTO (SINO 

PROLONGADOR) TAMANHO GRANDE; 

- AUSCULTADOR; 

01 ESFIGMOMANÔMETRO 

CONTÉM 

01 MANÔMETRO 

01 BRAÇADEIRA 

01 VÁLVULA DE DEFLAÇÃO 

01 PERA 

01 ESTOJO PARA VIAGEM 

01 MANUAL DE INSTRUÇÕES 

 

GARANTIA 

1 ANO 

11 TERMÔMETRO DIGITAL TIPO 

ESPETO -  PRÓPRIO PARA CONTROLE 

DE TEMPERATURA DE CONSERVAÇÃO, 

ACONDICIONAMENTO E PREPARO DE 

ALIMENTOS, COM HASTE EM AÇO 

INOXIDÁVEL PONTIAGUDA E CORPO 

(VISOR) EM MATERIAL PLÁSTICO QUE 

NÃO SE DESROSQUEIE DA HASTE, A 

PROVA D'ÁGUA, FAIXA MÍNIMA DE 

AFERIÇÃO DE TEMPERATURA DE - 50°C 

A + 200°C, PRECISÃO MÍNIMA DE +/- 

1°C, MEDIDA DE LEITURA EM °C OU °F. 

DIMENSÕES MÍNIMAS DA HASTE 120 

MM DE COMPRIMENTO X 3,5 MM DE 

DIÂMETRO. GARANTIA MÍNIMA DE 6 

MESES. 

UND 40    

12 APARELHO GLICOSIMETRO DIGITAL 

COM FITAS DE GLICEMIA CAPILAR - 

PARA MEDIÇÃO DE GLICEMIA CAPILAR 

DE USO DOMICILIAR, COM FAIXA DE 

LEITURA AMPLA MINIMA IGUAL OU 

ABAIXO DE 20 MG/DL E MAXIMA 

APARTIR DE 600 MG/DL. TIPO DE 

AMOSTRA:SANGUE OBITIDO POR 

CAPILARIDADE, VOLUME DE AMOSTRA 

SANGUINEA DE 0,5 A 5 MICROLITROS. 

CARACTERISTICA DO APARELHO: 

TEMPO DE RESULTADO DE TESTRE DE 

05 A 30 SEGUNDOS, MEMORIA MINIMA 

PARA 250 RESULTADOS, DEVERA 

ACOMPANHAR O 

UND 21    
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EQUIPAMENTO:PILHAS E OU BATERIAS 

NECESSARIAS AO SEU 

FUNCIONAMENTO, ESTOJO OU BOLSA 

DE PROTEÇÃO, MANUAL DE 

UTILIZAÇÃO EM LINGUA PORTUGUESA, 

SOFTWARE QUE PERMITA A 

EXPORTAÇÃO DOS DADOS 

ARMAZENADOS, 

INDEPENDENTEMENTE DA 

QUANTIDADE DE LEITURA NO 

FORMATO TXT, CVS E OU XML, 

DISPOSITIVO DE TRANSFERENCIA DE 

DADOS, SOLUÇÃO CONTROLE (CASO O 

SISTEMA DE CONTROLE/VERFICIAÇAÕ 

DO GLICOSÍMETRO SEJA POR MEIO DE 

SOLUÇÃO). 

13 ASPIRADOR CIRÚRGICO DE 

SECREÇÃO - ELÉTRICO, PORTÁTIL, 

BIVOLT, COM RECIPIENTE 

COLEASPIRADOR CIRÚRGICO DE 

SECREÇÃO, ELÉTRICO, PORTÁTIL, 

BIVOLT, COM RECIPIENTE COLETOR DE 

SECREÇÃO COM TAMPA, COM 

CAPACIDADE MINIMA DE 1,3 LITRO E 

TUBO DE SUCÇÃO. GARANTIA MÍNIMA 

DE 12 MESES. APRESENTAR CATÁLOGO 

DO PRODUTO. 

UND 10    

14 DESFIBRILADOR EXTERNO 

AUTOMÁTICO (DEA) - EQUIPAMENTO 

PORTÁTIL, COMPACTO, LEVE, 

TECNOLOGIA DE ONDA BIFÁSICA 

EXPONENCIAL TRUNCADA EM 

CONFORMIDADE COM A GUIDELINE 

2015, POSSIBILIDADES DE 

ATUALIZAÇÃO FUTURA DE 

PROTOCOLO NO PRÓPRIO LOCAL ONDE 

O EQUIPAMENTO ESTIVER INSTALADO. 

- APRESENTA IDENTIFICAÇÃO VISUAL 

ATRAVÉS DE ALARMES SONOROS E 

VISUAIS, ALARME DE BATERIA FRACA. 

- ALIMENTAÇÃO: 110/220 VOLTS. 

- BATERIA: DE LITHIUM - POLÍMERO 

RECARREGÁVEL DE LONGA DURAÇÃO. 

- USO INFANTIL DE 01 A 08 ANOS DE 

IDADE. 

UND 02    
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- DISPÕE DE “FEEDBACK DE RCP” COM 

COMANDO DE VOZ E TEXTO 

APRESENTADOS EM DISPLAY, QUE 

INSTRUI O 

SOCORRISTA/PROFISSIONAL 

DURANTE A SEQUÊNCIA DA RCP. - 

DADOS VISUALIZADOS NO DISPLAY: 

VISUALIZA A CURVA, O NÚMERO DE 

CHOQUES, CRONÔMETRO, INDICADOR 

DO NÍVEL DE BATERIA, BPM, AS 

MENSAGENS DE TEXTO. - ECG: 

SISTEMA AUTOMÁTICO DE AVALIAÇÃO 

DE ECG QUE DETECTA COMPLEXOS 

QRS, APRESENTANDO A CURVA DO ECG 

NO DISPLAY DO EQUIPAMENTO. 

- IDIOMA: PORTUGUÊS. - SOFTWARES: 

POSSUI SOFTWARE DEDICADO, 

COMPATÍVEL COM AMBIENTE 

WINDOWS PARA COMUNICAÇÃO E 

INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

COLETADOS PARA PC, COM CABOS 

INTERFACE, LICENÇA DE SOFTWARE. - 

PERMITE FUNCIONAMENTO 

CONECTADO DIRETAMENTE À 

BATERIA DA AMBULÂNCIA 12 VDC VIA 

ENTRADA VDC NO PRÓPRIO DEA, PARA 

QUE NA AUSÊNCIA DA BATERIA 

INTERNA ELE CONTINUA EM PLENO 

FUNCIONAMENTO. - SISTEMA 

AUTOMÁTICO DE AVALIAÇÃO DE ECG 

QUE DETECTA COMPLEXOS QRS, 

APRESENTANDO A CURVA DO ECG NO 

DISPLAY DO EQUIPAMENTO. 

- PERMITE A MONITORIZAÇÃO 

CONSTANTE DO PACIENTE NO DISPLAY 

PARA VISUALIZAÇÃO DO TRAÇADO DE 

ECG EM TEMPO REAL ATRAVÉS DO 

CABO DE PACIENTE DE 03 VIAS. - 

ACESSÓRIOS: 01 CABO DE ECG 03 VIAS, 

01 CABO DE FORÇA, 01BATERIA DE 

LITHIUM RECARREGÁVEL, 01 JOGO DE 

PÁS DESCARTÁVEL ADULTO, 01 BOLSA 

PARA TRANSPORTE, 01 CD COM 

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO, 01 

MANUAL DO USUÁRIO E CERTIFICADO 

DE GARANTIA. GARANTIA MÍNIMA DE 
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12 MESES. APRESENTAR CATÁLOGO 

DO PRODUTO. 

15 BOMBA DE INFUSÃO CONTÍNUA 

PARA ADMINISTRAÇÃO DE 

MEDICAMENTOS ENDOVENOSO -  

MATERIAL: POLICARBONATO, TIPO: 

VOLUMÉTRICAS (LINEAR), VAZÃO: 0,1 

A 1500 ML,H, ADMINISTRAÇÃO: 

ENTERAL, PARENTERAL, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ALÇA 

PARA TRANSPORTE, TECLADO DE 

MEMBRANA, CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS 01: COMPATÍVEL COM 

SERINGA, PROGAMAÇÃO: 

PROGAMAÇÃO ML,H, GOTAS, 

VOLUME,TEMPO, ALARME: ALARME, 

ACESSÓRIOS: BATERIA 

RECARREGÁVEL, DOSE: DOSE EM MG, 

MCG, MMOL E MEQ. 

UND 04    

16 PULVERIZADOR COSTAL - EM 

POLIETILENO, ALAVANCA MANUAL, 

CORREIA COM ENGATE RÁPIDO E 

ALMOFADAS TIPO OMBREIRAS, COM 

NO MÍNIMO DE 50 MM DE LARGURA, 

BICOS REGULÁVEIS, BUCHA DUPLA, 

AGITADOR DE CALDA, CAPACIDADE 20 

LITROS, PRESSÃO DE TRABALHO 

APROXIMADA DE 6 KGF/CM², 

DIMENSÕES APROXIMADAS: 

COMPRIMENTO DA LANÇA 600 MM, 

COMPRIMENTO DA MANGUEIRA 1350 

MM, ACUMULADOR DE PRESSÃO EM 

COBRE, GATILHO PARA LANÇA DE 

PULVERIZADOR COSTAL COM SISTEMA 

DE SEGURANÇA POSTO POR TRAVA 

QUE IMPEÇA A PULVERIZAÇÃO 

ACIDENTAL, FILTRO NO CABO. 

UND 05    

17 CLIMATIZADOR/UMIDIFICADOR 

EVAPORATIVO -  TIPO INDUSTRIAL 

COM UMIDIFICADOR, COM RODÍZIOS 

PARA FACILITAR A MOVIMENTAÇÃO, 

MÍNIMO 3 NÍVEIS DE VELOCIDADE, 

FORNECIMENTO DE ÁGUA: 

RESERVATÓRIO 70 A 100 LITROS, 

CICLO FRIO, SLEEP E OSCILAR, ALARME 

DE BAIXO NÍVEL DE ÁGUA, SISTEMA: 

UTILIZA EVAPORAÇÃO DA ÁGUA PARA 

REFRESCAR NATURALMENTE O 

UND 10    
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AMBIENTE, ÁREA MÍNIMA 

CLIMATIZADA DE 100M², COM VAZÃO 

(FLUXO) DE AR MÍNIMA DE 14.000 

M³/H, VOLTAGEM DE 220 VOLTS, 

POTENCIA MÍNIMA DE 230 WATTS, 

MEDIDAS APROX. (AXLXC) 100X80X50 

(VARIAÇÃO PERMITIDA +/-20%) CM, 

TELA DE PROTEÇÃO CONTRA O 

CONTATO COM A HÉLICES. MANUAL DE 

INSTRUÇÕES EM PORTUGUÊS 

BRASILEIRO, COM PRAZO DE 

GARANTIA MÍNIMO DE 12 MESES E 

CONTROLE REMOTO 

18 BOLSA VÁLVULA MÁSCARA (AMBU) 

ADULTO - O AMBU REANIMADOR TEM 

COMO FUNÇÃO PROMOVER A 

VENTILAÇÃO ARTIFICIAL, ENVIANDO 

AR COMPRIMIDO OU ENRIQUECIDO 

COM OXIGÊNIO PARA O PULMÃO. É 

UTILIZADO NA AUSÊNCIA DE 

RESPIRAÇÃO NATURAL, GERALMENTE 

OCASIONADA POR INFARTO, ASFIXIA 

POR SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, 

AFOGAMENTO, ENTRE OUTROS. 

MATERIAL: BALÃO EM SILICONE 

TRANSLÚCIDO AUTOCLAVÁVEL, 

TAMANHO ADULTO, BALÃO COM 

1600ML, MÁSCARA FACIAL DE 

SILICONE, VÁLVULA UNIDIRECIONAL 

MODELO BICO DE PATO, PRODUTOS 

AUTOCLAVÁVEIS. 

UND 20    

19 BOLSA VÁLVULA MÁSCARA (AMBU) 

INFANTIL: O AMBU REANIMADOR TEM 

COMO FUNÇÃO PROMOVER A 

VENTILAÇÃO ARTIFICIAL, ENVIANDO 

AR COMPRIMIDO OU ENRIQUECIDO 

COM OXIGÊNIO PARA O PULMÃO. É 

UTILIZADO NA AUSÊNCIA DE 

RESPIRAÇÃO NATURAL, GERALMENTE 

OCASIONADA POR INFARTO, ASFIXIA 

POR SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, 

AFOGAMENTO, ENTRE OUTROS. 

MATERIAL: BALÃO EM SILICONE 

TRANSLÚCIDO AUTOCLAVÁVEL, 

TAMANHO INFANTIL, BALÃO COM 

500ML, MÁSCARA FACIAL DE SILICONE, 

VÁLVULA UNIDIRECIONAL MODELO 

UND 20    
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BICO DE PATO, PRODUTOS 

AUTOCLAVÁVEIS 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMUNS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ....-....-LIC. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ....-....-DI. 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....-...., QUE FAZEM 
ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MACAÚBAS, POR INTERMÉDIO DO(A) 
....................................... E ............................................ 
 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÚBAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° 13.782.461/0001-05, com sede na Rua Dr.° Vital 
Soares, n° 268, 1° andar, Centro, Macaúbas, Estado da Bahia, por intermédio da .................................... 
(unidade Contratante), neste ato representada pelo(s) Ordenador(es) de Despesas, Exmo./a.(s) 
........................................., nomeado(a) pelo Decreto Municipal n° ......, de ..... de ...... de ...., publicado no Diário 
Oficial do Município, de .... de .... de ....., portador(a) da Matricula Funcional n° ....., doravante denominada 
CONTRATANTE e do outro lado a empresa, ......................................................., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita do CNPJ sob o n° ................................, sediada na ................................................., CEP.: .............., 
doravante denominado CONTRATADO, neste ato representada por ...................., ....................... (nome e 
função), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no Processo Administrativo n° ....-...., e em observância às disposições da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de Licitação n° ....-...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de ............................................, conforme 
especificações e quantitativos indicados no Termo de Referência e relacionados nas planilhas contidas 
nos anexos do Processo Administrativo n° ....-.... e na proposta vencedora. 
1.2. Especificação do objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1       

2       

3       

...       

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - FINALIDADE PÚBLICA A SER ATENDIDA 
 
2.1. O presente instrumento visa a atender finalidade pública, sendo ......... 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. O presente instrumento regula-se pelas suas cláusulas, fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais alterações, pelos preceitos de direito público, 
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito 
privado, sendo que os documentos indispensáveis à contratação estão elencados na Dispensa de 
Licitação n° ....-....-DI, que é parte integrante deste instrumento. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA - VINCULAÇÃO 
 
4.1. O presente instrumento vincula-se aos termos do Processo Administrativo n° ....-...., 
independentemente de transcrição, especialmente: 

4.1.1. ao Termo de Referência; 
4.1.2. a Proposta do Contratado; 
4.1.3. eventuais anexos dos documentos supracitados. 

4.2. Ficam também fazendo parte deste Contrato, na hipótese de posterior alteração, mediante 
apostilamento ou aditamento, qualquer modificação que venha ser necessária durante sua vigência. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
5.1. O regime de execução contratual e o modelo de gestão serão realizados de acordo com as 
condições contidas no Processo Administrativo n° xxx-xxxx, e em especial no Termo de Referência, 
que originou este Contrato, em conformidade com o disposto no inciso IV do art. 92 da Lei n° 
14.133/21. 
5.2. A Prefeitura Municipal de Macaúbas pagará apenas por aqueles serviços efetivamente 
executados e previamente autorizados por escrito. 

5.2.1. a falta de funcionários, equipamentos e/ou ferramentas não poderá ser alegada como 
motivo para a não execução do objeto deste instrumento, sendo que quaisquer alterações 
somente poderão ser realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pela Contratante. 

5.3. O Contratado deverá manter o encarregado de fiscalizar a execução do Contrato, a par do 
andamento dos mesmos, prestando-lhes sempre que necessário, todas as informações solicitadas. Esta 
fiscalização em hipótese alguma eximirá o Contratado das responsabilidades contratuais legais, bem 
como sobre danos materiais ou pessoais que forem causados à Contratante ou a terceiros, seja por atos 
ou omissões da empresa, de seu pessoal técnico ou prepostos. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
6.1. O prazo de vigência desta contratação é de xx meses, a contar de sua assinatura e posterior 
publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/21. 
6.2. Este instrumento poderá ter o seu prazo prorrogado, por meio de aditivo contratual, observando 
o prazo estabelecido no art. 107 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e alterações posteriores. 

6.2.1. a prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o Contratado. 

6.2.1.1. estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 
6.2.1.2. seja juntado relatório que discorra sobre a execução do Contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 
6.2.1.3. seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 
6.2.1.4. haja manifestação expressa do Contratado informando o interesse na 
prorrogação; 
6.2.1.5. seja comprovado que o Contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Contratante verificará a 
regularidade fiscal do Contratado, mediante consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
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Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de 
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

6.3.1. o Contrato não poderá ser prorrogado quando O Contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PREÇO 
 
7.1. O valor total da contratação é de R$ ......... (xxx), conforme definido na proposta apresentada. 
7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 
dependerão dos serviços efetivamente executados. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

9. CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO 
 
9.1. A liquidação e o pagamento dos valores pactuados serão realizados pela Contratante, 
considerando o prazo a partir do atesto, pelo Fiscal do Contrato, das Notas Fiscais correspondentes, 
mediante a efetiva satisfação do objeto contratual. O prazo de que trata este item limitar-se a: 

9.1.1. 10 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal; 
e 
9.1.2. 10 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

9.2. Os valores deverão ser pagos mediante crédito em conta corrente do Contratado, por ordem 
bancária, obedecendo aos critérios da legislação vigente: 

9.2.1. será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.3. A liquidação das despesas obedecerá ao disposto no art. 63 da Lei Federal n° 4.320/64, c/c art. 
141 da Lei 14.133/21. 
9.4. Os pagamentos poderão ser sustados pela Contratante nos seguintes casos: 

9.4.1. não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar 
a Contratante; 
9.4.2. inadimplência de obrigações do Contratado para com a Contratante, por conta do 
estabelecido no Contrato. 

9.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
9.6. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita previamente 
ao pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo 
pagamento a ela condicionado. 
9.7. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, nome do banco, agência e número da conta 
onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária, bem como especificações do objeto. 
9.8. O contratado deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, prova de regularidade para com 
a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Contratado, através de Certidões 
expedidas pelos Órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria 
certidão, composta de: 

9.8.1. Certidão de Quitação de Tributos Federais, neles abrangidos as contribuições sociais, 
administrados pela Secretaria da Receita Federal; 
9.8.2. Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado e Certidão Expedida pela 
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Prefeitura Municipal; 
9.8.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
9.8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452/1943. 

9.9. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos. 
9.10. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Contratante, 
o valor devido ao Contratado deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 
das seguintes fórmulas: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

I = 
(
𝑇𝑋

100
)

365
⁄ , assim apurado: I = 

(
6

100
)

365
⁄ , I = 0,00016438 

Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
 
10.1. Os pagamentos a serem efetuados em favor do Contratado estarão sujeitos, no que couber, às 
retenções na fonte nos seguintes termos: 

10.1.1. Do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, na forma da Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho 
de 2023, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 
10.1.2. Da Contribuição Previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 17 
de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 
10.1.3. Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 

10.2. O Contratado, deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a serem 
retidos na operação. 
10.3. O Contratado, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota 
fiscal correspondente ao fornecimento executado, declaração relativa à sua opção por tal regime 
tributário. 
10.4. O Contratado amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR ou de uma ou mais 
contribuições de que trata a Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, deve informar 
essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 
sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
10.5. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 
antecipados por conta de prestação de serviços ou de prestação de serviços, para entrega futura. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE 
 
11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em ..../..../...... 
11.2. Após o interregno de um ano, mediante expresso pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do índice INPC (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor). 
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11.2.1.  sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pelo Contratado antes: 
11.2.1.1.  do advento da data base referente ao reajuste subsequente; 
11.2.1.2.  da assinatura de aditivo de prorrogação contratual; 
11.2.1.3.  do encerramento do Contrato. 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
11.5. Nas aferições finais, o(s) índices(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133/21. 
12.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 

12.2.1. as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

12.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/21. 
12.4. O eventual reequilíbrio econômico-financeiro, para restabelecer relação que as partes 
pactuaram inicialmente neste instrumento, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução deste Contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida neste instrumento, considerará: 

12.4.1. a demonstração efetiva de que o desequilíbrio já tenha ocorrido, ou seja, demonstrar que 
o “prejuízo” já foi efetivamente suportado pelo Contratado; 
12.4.2. o pedido de revisão deve ser subsidiado por conjunto probatório robusto que justifique 
a sua razoabilidade e proporcionalidade frente ao efetivo desequilíbrio suportado pelo 
Contratado. 

12.5. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato, somente se reputará 
válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este Contrato se aderirá. 
12.6. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo Contratado, das prestações 
determinadas pela Contratante no curso da execução deste instrumento, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este Contrato, correrão por 
conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 

GESTÃO/UNIDADE: xx.xx.xx - XXXXXX. 
PROGRAMA DE TRABALHO/ATIVIDADE: xx.xxx.xxx.xxxx - XXXXXXXXX. 
ELEMENTO DE DESPESA: x.x.x.x.xx.xx.xx - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
FONTE DE RECURSOS: xxxx. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
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Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO 
DO OBJETO 

 
14.1. O objeto deste Contrato será dado como recebido de acordo com o artigo 140 da Lei n° 
14.133/2021, neste caso, no que couber, mediante termos de aceite. 
14.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até .... (.........) dias úteis, pelo Fiscal do 
Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta. 
14.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de até 05 (cinco) dias corridos, em condições de atendimento do setor, a contar da notificação do 
Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
14.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até .... (.........) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado: 

14.4.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 

14.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato. 
14.6. Todas as informações necessárias para a perfeita execução dos serviços constarão da Ordem de 
Serviço a ser emitida pela Prefeitura Municipal de Macaúbas, por meio da Secretaria solicitante. 
14.7. Caberá ao Gestor do Contrato, a cada entrega, certificar-se que a nota fiscal do serviço prestado 
esteja atestada, datada, na forma e condições estabelecidas em Aviso de Contratação Direta, sob pena 
de responsabilidade funcional. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FISCALIZAÇÃO 
 
15.1. As disposições relativas à fiscalização contratual estão previstas no Decreto Municipal n° 012, 
de 26 de janeiro de 2023. 
15.2. A fiscalização do presente Termo de Contrato será exercida pelo(a) servidor(a) da Prefeitura 
Municipal de Macaúbas, o(a) Sr.º/ª ............., especificadamente designado(a) Fiscal Técnico do 
Contrato, mediante a Portaria Municipal n° ...., de .... de ........ de ........ 
15.3. Caberá ao Fiscal Técnico, determinar providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento 
contratual, bem como enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu 
superior hierárquico. 
15.4. A Contratante, poderá rejeitar no todo ou em parte o objeto contratado, sem ônus para a 
Prefeitura Municipal de Macaúbas, se executado em desacordo com as especificações estabelecidas no 
Termo de Referência e seus anexos, bem como na proposta vencedora. 
15.5. O Fiscal Técnico apresentará ao preposto do Contratado a avaliação da execução do objeto ou, 
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade do cumprimento deste instrumento. 
15.6. Em hipótese alguma, será admitido que o próprio Contratado materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação e realização do objeto contratado. 
15.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo 
Contratado ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência e na 
legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, conforme disposto no artigo 137 da Lei 
n° 14.133/21. 
15.8. O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pela Contratante. 
15.9. A conformidade da execução do objeto deverá ser verificada juntamente com a proposta do 
Contratado que contenha a relação detalhada do mesmo, de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca e 
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qualidade. 
15.10. O Fiscal Técnico anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização dos descumprimentos 
observados. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
16.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este 
Contrato e seus anexos. 
16.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
16.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
16.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
16.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 
14.133/21. 
16.6. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada a ordem 
cronológica. 
16.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecido no presente Contrato. 
16.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
16.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

16.9.1. a Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 
16.9.2. responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

16.10. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Contratação Direta e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo. 
16.11. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante do Contratado. 
16.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
16.13. Notificar o Contratado por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
16.14. A Contratante atestará mensalmente a regular execução dos serviços após conferência e 
ateste por parte dos fiscais de contrato e da gestão do contrato, a fim de calcular o valor total devido 
previamente à emissão da nota fiscal. 
16.15. A critério da Contratante poderão ser retidos os valores devidos ao Contratado para 
efetuar a quitação de multas, indenizações a terceiros, seguros ou outras despesas de responsabilidade 
do Contratado. 
16.16. Em nenhuma hipótese a Contratante pagará serviços adicionais executados pelo 
Contratado, que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, mediante ordem de serviço. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
17.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
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do objeto. 
17.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor, Lei n° 8.078/1990. 
17.3. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
17.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou Gestor do Contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
17.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo Fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
17.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente aos danos sofridos. 
17.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

17.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
17.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
17.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do Contratado; 
17.7.4. Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede do Contratado; 
17.7.5. Certidão de Regularidade do FGTS; 
17.7.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

17.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade a Contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato. 
17.9. Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à Contratante, que deverá responder 
pela fiel execução do Contrato. 
17.10. Tomar todas as providências necessárias à fiel entrega dos bens, objeto do Contrato. 
17.11. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 
Contratante, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em 
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária. 
17.12. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa de licitação. 
17.13. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação, de acordo com o art. 116, da Lei n° 14.133/2021. 

17.13.1. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas. 

17.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
Contrato. 
17.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n° 14.133/2021. 
17.16. Promover a execução do objeto do Contrato, dentro dos parâmetros e rotinas 
estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações 
aceitas pela boa técnica. 
17.17. Repassar aos fiscais do contrato, em tempo hábil, quaisquer justificativas de situações 
específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Contrato, por razões alheias 
ao controle do Contratado. 
17.18. Apresentar a Contratante, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do contrato, 
relatórios e outros documentos inerentes à execução do objeto do Contrato. 
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17.19. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências da 
Contratante, aos regulamentos de segurança e disciplina por este instituído, mantendo-os 
devidamente identificados. 
17.20. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido nas 
dependências da Contratante, inclusive por danos causados a terceiros. 
17.21. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, quando couber, 
nos termos das legislações em vigor. 
17.22. Abster-se de contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante 
durante a vigência do Contrato. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado que: 

17.1.1. der causa à inexecução parcial do Contrato; 
17.1.2. der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.1.3. der causa à inexecução total do Contrato; 
17.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
17.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
Contrato; 
17.1.6. praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
17.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

18.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
18.2.1. advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 2°, da Lei n° 
14.133/21; 
18.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
tópicos “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.” do subitem acima deste instrumento, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133/21; 
18.2.3. declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos tópicos “17.1.5.”, “17.1.6.”, “17.1.7.” e “17.1.8.” do subitem acima deste 
instrumento, bem como nos tópicos “17.1.2.”, “17.1.3.” e “17.1.4.”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave, conforme o art. 156, § 5°, da Lei n° 14.133/21; 
18.2.4. multa: 

18.2.4.1. a multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas na tabela abaixo: 

GRAU DA 
INFRAÇÃO 

PONTOS DA INFRAÇÃO CORRESPONDÊNCIA 

1 1 1% 
2 2 2% 
3 3 3% 
4 4 4% 
5 5 5% 
6 6 6% 

 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Fraudar qualquer documentação que deverá ser entregue à 
Contratante para posterior pagamento da nota fiscal. 

6 Por ocorrência 

2 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes. 

3 Por ocorrência 
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3 
Recusar-se a executar determinações da FISCALIZAÇÃO, sem 
motivo justificado; 

5 Por ocorrência 

Para os itens a seguir, deixar de: 
4 Executar os serviços conforme estabelecido pela Contratante. 4 Por ocorrência 

5 

Manter, durante a vigência da contratação, as condições de 
habilitação exigidas, devendo comunicar a Contratante a 
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas 
condições. 

5 Por ocorrência 

4 
Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração 
ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgados 
necessários para recebimento de correspondência. 

2 Por ocorrência 

5 
Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela 
Contratante, cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente. 

2 Por ocorrência 

6 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 
solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas 
durante a análise da documentação exigida por força do 
Contrato. 

2 
Por ocorrência e 
por dia de atraso 

7 
Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus anexos não 
previstos nesta tabela, após reincidência formalmente 
notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 

ocorrência 

8 
Atender as demais obrigações e responsabilidades previstas na 
Lei n° 14.133/2021. 

3 
Por item e por 

ocorrência 
18.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado a Contratante. 
18.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
18.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
18.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 3 (três) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
18.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
18.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
18.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
18.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
18.9.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 
18.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21, ou em outras leis 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846/2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei. 
18.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidas aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
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ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
18.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
18.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação da forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021. 
18.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de 
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022, quando for o caso. 
18.15. A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a gravidade 
da conduta do Contratado infrator, o caráter educativo da sanção, bem como o dano causado a 
Contratante, observado o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 

18.15.1.  a aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a 
responsabilidade do Contratado nas esferas civil e criminal. 

18.16. Quando o Contratado alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente, em infrações 
previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
19.1. Este instrumento pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

19.1.1. nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n° 14.133/21. 
19.1.1.1. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato; 
19.1.1.2. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

19.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
19.2.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
19.2.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
19.2.3. indenizações e multas. 

19.3. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Termo Indenizatório. 
19.4. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que dela seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONTRATAÇÃO 
 
20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Contratado com/por outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato, não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do Contrato. 
 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICIDADE 
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22.1. Incumbirá a Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133/21, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 8°, § 2°, da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
23.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
23.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em especial 
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, 
em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
23.3. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo 
existente entre a Contratante e o Contratado, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados, 
prestadores de serviço e consultores. 
23.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a Contratante, para a execução 
do serviço objeto deste Termo de Referência, deterá acesso a dados pessoais dos representantes do 
Contratado, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 
23.5. O Contratado declarará que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de 
proteger os dados pessoais repassados pela Contratante. 
23.6. O Contratado fica obrigada a comunicar a Contratante em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
23.7. A comunicação não exime o Contratado das obrigações, sanções e responsabilidades que possam 
incidir em razão das situações violadoras acima indicadas. 
23.8. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 
 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
24.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos 
pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – FORO 
 
25.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Macaúbas – Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
26.1. Rege-se este instrumento pelas normas e diretrizes estabelecidas na Lei n° 14.133/2021, e 
alterações, e outros preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e disposições de direito privado. 
26.2. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos princípios que norteiam 
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as compras públicas conforme o artigo 5° da Lei n° 14.133/21, torna-se necessário que o Contratado 
observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto da presente contratação, 
contida nas legislações correlatas. 
26.3. Dúvidas acerca das disposições contidas neste Contrato poderão ser esclarecidas na 
Superintendência Municipal de Licitação e Contratos Administrativos, localizada no prédio da 
Prefeitura Municipal de Macaúbas, Rua Dr.º Vital Soares, nº 268, 1º andar, Centro, além do intermédio 
pelo correio eletrônico, e-mail: licitacao@macaubas.ba.gov.br ou pelo telefone (77) 9 8105-8098, de 
segunda-feira à sexta-feira, das 08h00 às 12h00. 
26.4. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, 
regularmente publicado, dispensando testemunhas e registro em cartório, tendo em vista que todo ato 
administrativo, traz em si a presunção de legitimidade e vale contra terceiros desde a publicação. 
 
 

Macaúbas - Bahia, .... de ...... de ......... 

 
 

NOME DO ORDENADOR(A) DE DESPESA 
Secretário(a) Municipal de ................ 

Decreto Municipal n° .................. 
Contratante 

 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO CONTRATADO 
Nome da Empresa 

Contratado 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@macaubas.ba.gov.br
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ANEXO VI 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

Papel Timbrado da empresa 

PROCURAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº XXX - 2024 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito a empresa 

(Nome da Empresa..............., ), com sede à Rua........................(endereço completo),  devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº ........................., representada, neste ato por seu sócio gerente, 

Sr..................., brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e 

constitui seu representante, o Sr................................., brasileiro, (estado civil), ...., (profissão...), 

portador da cédula de identidade nº ...................... e do CPF nº ........................., a quem são conferidos 

poderes para representar a empresa outorgante na Dispensa de Licitação nº XXX/2023, 

instaurada pela Prefeitura Municipal de Macaúbas, em especial para firmar declarações e atas, 

apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores propostos, 

interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame acima indicado.  

 

Local e data. 

 

____________________________________ 
Assinatura do responsável pela outorga 
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